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Capítulo 1
O Conceito de

O termo latino transparens teria sido cunhado pela primeira vez pelo jurista e 
tradutor do grego Burgúndio de Pisa, que viveu no século XII. Ao traduzir, em 1165, 
do grego para o latim a obra "Sobre a natureza do homem", do Glósofo cristão 
Nemésio de Emesa (escrita por volta do século V), Burgúndio verteu a palavra 
grega "diaphanes" (diáfano) para o latim como transparens, cunhando assim um 
novo vocábulo (ALLOA, EmmanueL Transparency: a magic concepl of modernity. 
In: ALLOA, Emmanuel; THOMÂ, Dieter (Ed.). Transparency, society and subjectivity. 
Criticai perspectives. Cham: Palgrave Macmillan, 2018. p. 34).
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 5. 
ed. Curitiba: Positivo, 2014. p. 2.072.

Neste capítulo, procuraremos estabelecer um conceito jurídico 
de transparência, a partir da análise etimológica, de suas fontes e ele­
mentos, sobretudo na esfera do direito administrativo brasileiro.

Partindo do sentido comum do termo transparência, encontra­
mos sua origem no latim medieval, transparentia, que significa uma 
qualidade atribuída a um objeto transparente. Relaciona-se ao ver­
bo transparecer, do latim transparere, mostrar luz através, deixar a 
luz atravessar, formado pela preposição “trans', que significa através, 
atravessar, e “parere , que significa aparecer, deixar vir à luz20, sendo 
transparente o objeto que permite a vinda ou passagem da luz. Dentre 
suas inúmeras significações, encontramos o verbete transparência no 
Dicionário Aurélio:

Transparência (de transparecer + -encia) S.f. 1. Qualidade de 
transparente; diafaneidade, (q.v.), limpidez; [...] 2. Fenômeno 
pelo qual os raios luminosos são percebidos através de certas 
substâncias. ... 6. Caráter daquilo que é feito de modo claro, 
correto, honesto sincero: [...]21
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Em termos científicos, a transparência é um conceito originário 
da ciência da Óptica, ramo da Física que se ocupa dos fenômenos 
relacionados à luz, ondas eletromagnéticas que incidem em nossos 
olhos e produzem a sensação visual22. Para a Óptica, a transparên­
cia é uma qualidade de pureza de um meio, através do qual se torna 
possível a visualização do objeto pela passagem regular da luz, que o 
percorre em trajetórias bem definidas, possibilitando a formação de 
uma imagem nítida, ou seja, uma visão clara dos corpos. O ar e a água, 
por exemplo, são meios ópticos transparentes, pelos quais a luz passa, 
permitindo a visão de todos os objetos com nitidez. De igual forma, 
o vidro e, até mesmo, o plástico podem ser transparentes. A trans­
parência é um atributo, uma qualidade, uma propriedade atribuída a 
um meio. Qualidade de permitir a passagem de luz para iluminar o 
objeto, seja ele qual for, de forma a permitir que se possa vê-lo clara­
mente. Permeabilidade.

A Óptica, igualmente, nos traz o antônimo de transparência, a 
opacidade, que significa “característica ou condição de opaco, quali­
dade do que é escuro”23. Assim, a ciência nos informa que a luz não 
se propaga em um meio ou ambiente opaco que não permite a pas­
sagem da luz. Um meio opaco é um meio escuro, obscuro.

Em sentido figurativo, a palavra luz pode ser tomada como sinô­
nimo de “conhecimento”. Progredindo no sentido figurado, o termo 
luz passou a ser utilizado pelos iluministas para nomear a sua pró­
pria era como a “idade das luzes”, identificando o século XVIII como 
aquele do conhecimento, da filosofia ou do “iluminismo”, em oposi­
ção à era medieval que os precedera, por eles reputada “idade das tre­
vas”, século obscurum, dos tempos de obscurantismo, do conhecimento

Desde a antiguidade a Óptica era importante forma de aquisição de conhecimento, 
possibilitando o estudo e compreensão dos fenômenos físicos pela simples observação 
visual. Em 1704 Isaac Newton escreve o tratado Opticks, em inglês, e não em latim, e 
assim, mais acessível, e popular, onde desenvolve a teoria da luz, e explica o fenômeno 
da refraçáo, e como a luz se propaga em meios transparentes. Disponível em: <http:// 
galileo.phys.virginia.edu/classes/609.ral5q.fallo4/LecturePDF/L20-LIGHTII.pdf>. 
Acesso em: 1 de junho de 2019.
Disponível em: <https://www.dicio.com.br/opacidade/>. Acesso em: 30 de janeiro 
de 2019.

http://galileo.phys.virginia.edu/classes/609.ral5q.fallo4/LecturePDF/L20-LIGHTII.pdf
https://www.dicio.com.br/opacidade/
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A historiografia medievalista atual desconstruiu essa visào da Idade Média como 
um monólilo obscurantista. Sobretudo na chamada Baixa Idade Média, com 
destaque para os séculos XII e XIII, houve um florescimento filosófico e jurídico, 
principalmente capitaneado pela fundação das universidades. Veja-se a respeito 
a opinião de um dos mais renomados medievalistas de nosso tempo, Jacques Le 
Goff: "Pero está bien claro que, al menos a partir dei siglo XI, ya no se puede hablar, 
como se ha hecho de los siglos XVI al XIX, de edad de tinieblas refiriéndose a Ia Edad 
Media en Ia que nuestro tempo encuentra nuestra infancia, el autêntico comienzo 
dei Occidente actual, sea cual fuere Ia importância de Ias herencias judeocristiana, 
grecorromana, «bárbara», tradicional, que Ia sociedad medieval recibió. A pesar 
de Ia verdadera crueldad de los tiempos medievales en muchos aspectos de Ia 
vida cotidiana, cada vez nos cuesta más aceptar que medieval sea sinônimo de 
retrasado y de salvaje". (LE GOFF, Jacques. Lacivilización deioccidentemedieval. Trad. 
Godofredo González. Barcelona: Paidós, 1999. p. 13).
GALETTA, Diana-Urania. Trasparenza e contrasto delia corruzione nella pubblica 
amministrazione: verso un moderno panottico di Bentham? Diritto e Società, fase. 1, 
2017. p. 44.

guardado em segredo e da ignorância generalizada24. Assim como a 
luz ganhou um sentido figurado, a transparência também passou a 
designar o meio que permite a passagem do conhecimento, a perme­
abilidade através da luz, deixar à vista, tornar público.

Apropriando-nos do conceito da ciência da Física, temos trans­
parência para o direito como a qualidade de um meio que permite a 
passagem da luz, a permeabilidade do conhecimento, tornar público. 
O termo transparência foi incorporado, aos poucos, à ciência do di­
reito como uma metáfora25 jurídica, ganhando significado particular, 
tornando-se objeto de estudo através de seu método próprio, ou seja, 
mediante a interpretação, a hermenêutica jurídica.

Para o direito, a transparência passa a ser qualificada como trans­
parência jurídica^ um atributo ou propriedade encontrada em meio às 
relações juridicamente qualificadas, atributo este que permite uma 
visão clara, nítida das relações jurídicas existentes, trazendo às partes 
maior segurança e confiança.

O termo transparência (transparency) foi incorporado ao direi­
to norte-americano, como se verá mais adiante, tendo definição no 
dicionário jurídico Black's Lazu Dictionary como palavra sinônima de 
“abertura” (openness}.
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Tradução Livre: "Transparency. Openness; clarity; lack of guile and atlempts to hide 
damaging iníormation.The word is used of financial disclosures, organizational policies 
and practices, lawmaking and other activities where organizations interaction with the 
public." (TRANSPARENCY. In: BLACK, Henry Campbell. GARNER, Bryan (Ed.). Black's 
LawDictionary. gth ed. St Paul, Minn.: West, 2009. P-1-638)
WELLS, Christina E. Protecting the Public's access to Government iníormation. In: 
BOUHADANA, I.; GILLES, W.; WEAVER, R. (Eds.). Transparency in the Open Government 
Era. Paris: Imodev, 2015. p. 37.
VAUGHN, Robert G. Transparency in the Administration of Laws: the relationship 
between differing justification for transparency and differing views of Administrative 
Law. American University International Law Review, volume 26, issue 4, 2011. p. 969. 
Disponível em: <http://digitalcommons.wcl.american.edu/cgi/viewcontent.cgiiar 
Iicle=i7i9&context=auilr>. Acesso em: 1 de junho de 2019.
Loc. cit.
KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito-, introdução à problemática científica do direito. 
Tradução J. Cretella Jr. e Agnes Cretella. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003.
P92.

Transparência. Abertura: claridade. Ausência de malícia 
ou intenção de esconder informações comprometedoras. A 
palavra é usada para aberturas financeiras, políticas e práticas 
organizacionais, processo legislativo e outras atividades onde 
as organizações interagem com o público.26

Mesmo os americanos, para quem a “transparência é um compo­
nente fundamental da credibilidade27”, reconhecem que a transparên­
cia “tornou-se um termo que invoca algo difícil de descrever”28, pois 
engloba uma grande quantidade de atributos. Segundo Vaughn, pode 
ser vista como uma maneira de sustentar a legitimidade governamen­
tal, permitir melhores escolhas ao mercado, proporcionar maior visi­
bilidade para as regulações, evitar o conflito de interesses de agentes 
públicos e melhorar a administração, apesar de, por vezes, tais aspec­
tos apresentarem-se em perspectivas conflitantes29.

Considerando que a ciência jurídica se ocupa das relações jurídi­
cas, sendo estas “situações fáticas de conduta humana que estão unidas 
umas às outras pela norma jurídica”30, a transparência jurídica pas­
sa a ser uma propriedade, uma qualidade a ser atribuída aos diversos 
meios onde se desenvolvem as relações jurídicas. Assim, haveremos 
de encontrar aplicação do princípio da transparência nas diversas áre­
as do direito, como, por exemplo, nas relações comerciais, de consu­
mo e fiscais. Quanto mais transparentes as relações jurídicas, maior

http://digitalcommons.wcl.american.edu/cgi/viewcontent.cgiiarIicle=i7i9&context=auilr
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conhecimento é permitido às partes, que passam a ficar mais seguras 
e confiantes nas relações.

Aqui, nos concentraremos na significação jurídica mais estrita, 
na esfera das relações jurídicas estabelecidas entre a Administração 
Pública e o particular, assim compreendida como “a atividade total do 
Estado para alcançar seu fim”31. Neste trabalho, nossa atenção estará 
voltada para o estudo da transparência nas relações jurídicas estabe­
lecidas entre o Estado e o cidadão, na Administração em sentido es­
trito, ou seja, excluindo-se as relações legislativas e judiciárias.

Evidencia-se a importância do tema a ser estudado, na medida 
em que a transparência administrativa propicia a reformulação da es­
trutura e da dinâmica das relações entre administração pública e ad­
ministrados, alterando profundamente os comportamentos de ambas 
as partes32. Possibilitando maior controle social das ações do gover­
no, a transparência contribui no combate à corrupção, na apuração 
de condutas ilegais, como suborno e prevaricação, além de possibili­
tar o aumento da confiança na Administração Pública.

Lima afirma que a transparência conduz à “verdade sobre a atu­
ação administrativa [...] espaço cognitivo e uma necessária via no 
caminho à verdade”, permitindo alcançar “uma versão da verdade 
construída pelos cidadãos e não aquela eventualmente entregue pelo 
gestor público à sociedade civil”33. Não se olvida quão problemática é 
a questão da “verdade”, em termos filosóficos34. No entanto, manten-

MERKL, Adolf. Teoria General dei Derecho Administrativo. Granada: Cornares, 2004. 
p. 6.
MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Transparência Administrativa: publicidade, moti­
vação e participação popular. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 46.
LIMA, Raimundo Mareio Ribeiro, op. cit. p. 278.
Streck nos recorda seu conceito tradicional, em que "a verdade é adaequatio intellectus 
et rei, a correspondência entre o pensamento e a coisa. Como adequação entre esses 
dois polos (adaequatio) uma proposição será verdadeira na medida em que seus 
conceitos estão em plena correspondência com os objetos. Isto é desde os tempos 
inaugurais da filosofia clássica, a verdade consiste na concordância do juízo com o 
seu objeto". Streck prossegue sua análise afirmando que "a verdade só adquire status 
de atribuir um sentido a algo e podermos dizê-lo verdadeiro se este processo de 
atribuição exsurgir da inlersubjetividade e ficar sujeito a um severo constrangimento 
epistemológico. Não há verdade sem constrangimento. E não há constrangimento 
válido se este - o constrangimento - não estiver focado na busca da verdade. STRECK,
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1.1. Considerações preliminares

Todos são a favor da “transparência”, mas a popularidade em 
excesso traz consigo o risco de privar o termo de um significado 
preciso.37

do-nos fiéis ao tema principal de nossa pesquisa, cujo objeto principal 
é a compreensão da transparência, podemos intuir que a transparên­
cia seria o meio capaz de permitir o conhecimento da verdade acerca 
das ações da Administração Pública, ou seja, “uma dinâmica infor­
mativa que seja capaz de consagrar um ambiente de verdade nas ins­
tituições públicas”35.

A transparência, enfim, é um instrumento essencial para o forta­
lecimento da democracia e incremento da legitimidade governamen­
tal. A transparência se dá através da garantia do acesso às informações, 
do conhecimento da motivação das ações da Administração Pública 
e da participação popular, tanto nas definições das políticas públicas 
como nas tomadas de decisão. A transparência no agir administra­
tivo propicia o controle social, colabora para a moralidade, impesso­
alidade e para a legalidade e, assim, contribui para a diminuição da 
judicialização exacerbada.

Conforme asseverado por Bobbio, “pode-se definir a democra­
cia das maneiras mais diversas, mas não existe definição que possa 
deixar de incluir em seus conotativos a visibilidade ou transparência 
do poder”36.

Lenio Luiz. Dicionário de hermenêutico: quarenta lemas fundamentais da Teoria do 
Direito à luz da crítica hermenêutica do Direito. Belo Horizonte: Letramento, 2017. 
9.2876292.
LIMA, Raimundo Mareio Ribeiro, op. cil. p. 278.
BOBBIO, Norberto. O futuro do democracia', uma defesa das regras do jogo. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 2004. p. 20-21.
"Everyone is in favor of 'transparenc/, bul too much popularity risks depriving lhe 
term of a precise meaning". SÕDERMAN, Jacob. The Citizen, lhe Adminislration and 
Community Law. General Report. In: 1998 FIDE CONGRESS, 1998, Stockholm. p. 6. 
Disponível em: <http://edz.bib.uni-mannheim.de/daten/edz-b/0mb/07/f1de-1-eng. 
pdf>. Acesso em: 20 de maio de 2019.

http://edz.bib.uni-mannheim.de/daten/edz-b/0mb/07/f1de-1-eng.pdf
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Jacob Soderman foi o primeiro Ombudsman da Uniào Européia. Disponível em: 
<https://www.ombudsman.europa.eu/pt/history>. Acesso em: 1 de junho de 2019. 
"Transparency, or as is sometimes called in English, openness, is not a legally 
defined term". (cf. SODERMAN, Jacob. Transparency as a fundamental principie 
of lhe European Union. In: FORUM CONSTITUTIONIS EUROPAE, 2001, Berlin. 
p. 2. Disponível em: <https://www.rewi.hu-berlin.de/de/lf/0e/whi/FCE/2001/ 
soederman.pdf>. Acesso em: 2 de junho de 2019.
SODERMAN, Jacob. The Citizen, lhe Administration and Community Law. General 
Report. In: 1998 FIDE CONGRESS, 1998, Stockholm. p. 6. Disponível em: <htlp:// 
edz.bib.uni-mannheim.de/daten/edz-b/0mb/07/fide-1-eng.pdf>. Acesso em: 20 
maio de 2019.
GALETTA, Diana-Urania. op. cit. p. 53.

É lúcida a advertência de Soderman38 acima apresentada. È pre­
ciso definir transparência, um termo técnico a ser empregado pela ci­
ência jurídica, cabendo à doutrina esclarecer seu conteúdo. Não se 
trata, contudo, de tarefa fácil dar um significado jurídico ao vocábulo 
“transparência”39. Valendo-nos de métodos próprios de interpretação 
da ciência do direito, iniciaremos a análise do termo transparência uti­
lizando a hermenêutica jurídica, em que o intérprete procura o sen­
tido, significado e alcance da norma jurídica, através de métodos de 
interpretação, a fim de melhor compreendê-la para integrá-la no con­
junto de princípios e regras formadores do sistema jurídico vigente.

Para Soderman40, a transparência envolve três elementos: (1) os 
processos através dos quais as autoridades públicas tomam decisões 
devem ser amplos e abertos; (2) as próprias decisões devem ser arra- 
zoadas, motivadas; (3) tanto quanto possível, as informações em que 
se baseiam as decisões devem estar abertas ao público. Soderman es­
clarece que a transparência, assim definida, é fundamental para a cre­
dibilidade e possibilidade de participação.

Galetta nos recorda que a Suécia apresenta um “modelo por ex­
celência” de transparência41, diante da prevalência absoluta do direi­
to à informação: amplo acesso aos documentos oficiais da autoridade 
pública por qualquer pessoa, sendo permitido aos funcionários públi­
cos dar informações independentemente de requerimento, através de 
rádios, jornais e, até mesmo, quando contenham dados pessoais, com 
o objetivo de permitir o controle do poder público.

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/history
https://www.rewi.hu-berlin.de/de/lf/0e/whi/FCE/2001/soederman.pdf
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"'Openness' means measures taken to make governance aííairs as transparent and 
participatory to the surrounding community as possible, and to strenglhen lhe general 
trust in public institutions". Disponível em: <http://www.humanrightsiniliative.org/ 
programs/ai/rti/articles/handbook_intro_to_openness_&_ai.pdf>. Acesso em: 1 de 
junho de 2009.
Loc. cit.
FENSTER, Mark. The transparencyjvc. secrets, leaks, and uncontrollable government. 
Staníord: Staníord University, 2017. p. 3.
Loc. cit.

Na Dinamarca, a abertura {openness) é entendida como o conjunto 
de ‘ medidas adotadas para tornar os assuntos relacionados à governan­
ça tão transparentes e participativos quanto possível à comunidade, e 
para fortalecer a confiança geral nas instituições públicas”42. Algumas 
dessas medidas a serem tomadas pelas instituições públicas incluem

Dar acesso, por iniciativa própria, às informações que as 
instituições públicas detêm;
Dar acesso, mediante solicitação, às informações que detêm;
Participação popular por meio de audiências, reuniões abertas 
e campanhas;
Participação popular na formulação de políticas públicas e 
implementação por meio da participação em relevantes comitês, 
comissoes etc.

No direito administrativo norte-americano, a transparência é vis­
ta também como uma metáfora, invocando uma janela a permitir que 
alguém de fora veja o que está ocorrendo do lado de dentro e vice- 
-versa44. A utilização desta metáfora sugere que o “Estado invisível e 
distante deve ser revelado ao público”45, sendo o mesmo fundamento 
das leis que protegem o “direito de saber” {right to knovj).

Nos Estados Unidos, após um período marcado pelo sigilo por 
segurança nacional, em razão dos atentados terroristas de 11 de se­
tembro de 2001, a transparência ganhou força no governo democrata 
do Presidente Barack Obama, eleito em 2009. Como será demons­
trado adiante no capítulo 2, a transparência é vista como um atribu­
to de um governo aberto {openness), que permite, mediante o acesso 
e amplo conhecimento de informações e ações, bem como da moti-

http://www.humanrightsiniliative.org/programs/ai/rti/articles/handbook_intro_to_openness_&_ai.pdf
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GALETTA, Diana-Urania. op. cit. p. 54.
BOUHADANA, Irène. Introduclion. Transparency and Open Government. Which 
possible convergence? In: BOUHADANA, I.; GILLES, W.; WEAVER, R. (Eds.). Transpa- 
rencyin the Open Government Era. Paris: Imodev, 2015. p. 5.
Ari. 267°e268°,ie2daConslituiçãoda República Portuguesa. Disponível em: <https:// 
www.parlamento.pt/Legislacao/paginas/constituicaorepublicaportuguesa.aspx>. 
Acesso em: 26 de maio de 2019.

vação clara de seus atos, a participação da sociedade em suas toma­
das de decisão, tornando-as mais eficientes e confiáveis. Lá, adota-se 
o termo “abertura” (openness), como parte essencial da democracia, 
em que os cidadãos devem ser capazes de se informar e de conhecer 
o que as autoridades públicas estão fazendo e o porquê.

Na França, destaca-se o elemento da motivação, se sobrepondo a 
qualquer outro elemento da transparência, através do qual se permite 
o diálogo entre o cidadão e a Administração Pública46. Bouhadana47 
afirma que transparência e governo aberto são termos muitas vezes 
usados como sinônimos, relacionados ao desenvolvimento de mecanis­
mos para publicar, na Internet, dados relativos às ações governamen­
tais em favor de uma maior participação dos cidadãos, dos servidores 
públicos e de outros atores envolvidos na implementação de políti­
cas públicas. No entanto, Bouhadana adverte que um governo aberto 
tem uma dimensão muito mais ampla que a transparência, por pos­
sibilitar a interação entre Estado e cidadão e o comprometimento e 
envolvimento de todos - cidadãos e agentes públicos - nas políticas 
públicas e ações governamentais. E ressalta que ambos, tanto a trans­
parência quanto o governo aberto, visam à boa governança pública e 
à renovação da democracia.

Em Portugal, consagrou-se, em nível constitucional, a “Adminis­
tração aberta”, assegurando a participação dos interessados em sua 
gestão efetiva, com o direito de receber informações sobre proces­
sos e acesso aos arquivos e registros administrativos48. Na doutrina 
portuguesa, Silva afirma que a transparência é, “em termos gerais, a 
qualidade dos bens que se deixam atravessar pela luz, e permitem a 
visualização do respectivo interior, ou seja, bens que um observador vê

https://www.parlamento.pt/Legislacao/paginas/constituicaorepublicaportuguesa.aspx
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SILVA, SuzanaTavares da. O princípio da transparência. Da revolução à necessidade 
de regulação. In: OLIVEIRA, Paulo Augusto de; LEAL, Gabriel Prado (Org.). Diálogos 
Jurídicos Luso-Brasileiros. Salvador: Faculdade Baiana de Direito, 2015. p. 131. 
Loc. cit.
Ibidem. p. 13.
Tradução Livre: 'Tessere trasparente/onestà e pubblicità degli atli e dei comporta- 
menti: l'attività politica richiede Ia massima trasparenza" (LEITE, Silvana Cobucci; 
DASTOLI, Carlos Alberto. Palavra-chave: dicionário semibilíngue para brasileiros - 
italiano. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2013. p. 724).
"Decreto Legislativo n. 150/2009. Art. 11. La trasparenza e' intesa come accessibilità 
totale anche attraverso Io strumento delia pubblicazione sui siti istituzionali 
delle amministrazioni pubbliche, delle informazioni concernenti ogni aspetto 
delTorganizzazione, degli indicatori relativi agli andamenti gestionali e alKutilizzo 
delle risorse per il perseguimento delle funzioni istituzionali, dei risultali delKattività 
di misurazione e valutazione svolta dagli organi competenti, alio scopo di 
favorire forme diffuse di conlrollo dei rispetto dei principi di buon andamento e 
imparzialità". Tradução livre: "A transparência é entendida como acessibilidade 
total, até mesmo através do instrumento de publicação nos sítios institucionais 
das Administrações Públicas, das informações concernentes a cada aspecto da 
organização, dos indicadores relativos aos andamentos da gestão e da utilização 
dos recursos para a persecuçào da função institucional, do resultado da atividade 
de mensuração e avaliação desenvolvida pelos órgãos competentes, com o 
escopo de favorecer formas difusas de controle do respeito dos princípios do bom 
andamento e imparcialidade". Disponível em <https://www.camera.il/parlam/ 
Ieggi/deleghe/o9i5odl.htm>. Acesso em: 1 de junho de 2019.

facilmente, o que está dentro deles e para lá deles, ou ainda, em senti­
do mais figurado, algo que é evidente e claro à percepção humana”49.

Para Silva, “a transparência se transformou em uma das expressões 
mais influentes da política internacional contemporânea, intimamente 
associada às noções de legitimidade e accountability”3*, sendo composta 
de três elementos, ou “três acepções, ou dimensões concretizadoras”51, 
quais sejam, o acesso à informação e documentos administrativos (aí 
incluídos a disponibilização e acessibilidade da informação); partici­
pação popular nos procedimentos; e obrigação de motivação dos atos, 
tudo com a finalidade de desenvolver uma cidadania ativa, conforme 
a seguir analisados mais detalhadamente.

Na Itália, o termo transparenza, também com significado figura­
tivo, é definido como “o ser transparente, honestidade e publicidade 
dos atos e dos comportamentos: a atividade política requer a má­
xima transparência”52. Lá, encontramos uma definição legal53, con­
tendo expressa referência a três princípios jurídicos: o princípio da

https://www.camera.il/parlam/Ieggi/deleghe/o9i5odl.htm
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MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva, op. cit. p. 42.
Ibidem. p. 52.
C U R R í A, A nge I. Openness and Transparency- P i 11 a rs ío r D e m o c racy, Tru st a n d P rogress. 
Disponível em: <https://www.oecd.org/fr/etatsunis/opennessandtransparency-pi 
llarsfordemocracylrustandprogress.htm>. Acesso em: 29 de maio de 2019.
GALETTA, Diana-Urania. Transparência y buen gobierno. Evaluación y propuestas a 
partir de Ia experiencia en Ia Union Europea e Italia. Dilemata - Revista Internacional 
de Éticas Aplicadas, n. 27, 2018. p. 140. Disponível em: <https://www.dilemata.net/ 
revista/index.php/dilemala/article/view/4i2OOO2i8>. Acesso em: 5 de junho de 
2019.

BOBBIO, Norberto. op. cit. p. 84.

acessibilidade total à informação, o princípio do bom andamento e 
o princípio da imparcialidade. Enfatiza-se o dever de publicação das 
informações nos sítios institucionais da Administração Pública, como 
instrumento de controle democrático da função pública e de seus re­
sultados, possibilitando a valoração do desempenho e utilização dos 
recursos públicos.

Na doutrina brasileira, Martins Júnior afirma que três seriam os 
componentes, ou “subprincípios de concretização ou instrumentaliza­
ção da transparência”54 que interagem e relacionam-se mutuamente: 
a visibilidade e abertura das ações e processo de tomadas de decisões; 
a participação popular (ou comunitária de indivíduos ou grupos de 
interesses); e a motivação55.

Com efeito, a transparência, mediante a garantia de acesso às in­
formações, é considerada um dos “pilares da democracia, da confian­
ça e do progresso”56, um dos ingredientes-chave para a confiabilidade 
essencial ao bom funcionamento das economias de mercado.

Nas palavras de Galetta, a transparência aparece como um concei­
to polivalente e de um conteúdo indefinido, “uma espécie de palavra 
mágica, na moda, e, em última instância, boa para todos os usos”57. 
Ora a transparência é tida como um valor, ora como princípio, ora 
como subprincípio da publicidade, ora atrelada ao princípio demo­
crático e republicano, ora como dever do Estado que surgiu, segundo 
Bobbio, “com a perspectiva de eliminar para sempre das sociedades 
humanas o poder invisível e de dar vida a um governo cujas ações de­
veríam ser desenvolvidas publicamente”58.

https://www.oecd.org/fr/etatsunis/opennessandtransparency-pillarsfordemocracylrustandprogress.htm
https://www.dilemata.net/revista/index.php/dilemala/article/view/4i2OOO2i8
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"(...) Esse é o entendimento que se extrai dos princípios da publicidade e da trans­
parência, além da exigência de prestar contas, inerentes, por imposição constitucional, 
ao atuar dos entes da administração pública direta e indireta." (STF. MS 23168 AgR, 
Rei. Min. Rosa Weber, 1a Turma, julg. 28/06/2019, DJe 05/08/2019). Disponível em 
<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=750432975>- 
Acesso em: 12 de agosto de 2019.
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do direito público. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2006. p. 278.
No Brasil, desde a redação original do Código Civil de 1916, a publicidade marca 
a vigência das leis. Sem muitas alterações, a publicidade das leis encontra-se 
atualmente regulada pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Lei 
3.071/1916. Disponível em <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1910-1919/lei'

1.1.1. Distinção entre transparência e publicidade

Ainda não é muito clara, nem para a doutrina, nem para a ju­
risprudência pátria, a distinção entre a transparência e a publicida­
de, sendo comum a utilização da locução “princípio da publicidade 
e princípio da transparência” como se fossem um único princípio ou 

• * • 59mesmo sinommos .
Ao discorrer acerca do princípio da publicidade, Moreira Neto 

ressalta sua importância, relacionando-o diretamente à transparên­
cia, quase como um termo intercambiante:

o princípio da publicidade assoma como o mais importante 
princípio instrumental e condição indispensável para a 
sindicabilidade da legalidade, da legitimidade e da moralidade 
da ação do Poder Público, pois será pela transparência dos seus 
atos, ou seja, como mais adequadamente expressado, por sua 
visibilidade que se tornará possível constatar sua conformidade 
ou desconformidade com a ordem jurídica e, em consequência, 
poder ser exercidas várias modalidades de controle nela 
previstos.60

No entanto, como bem enfatizado pela doutrina francesa, a pu­
blicidade é o requisito a partir do qual a decisão administrativa ou lei, 
já perfeita e assinada pela autoridade administrativa, se torna oponí- 
vel aos administrados. A publicidade ocorre com a publicação do ato 
tanto em diário oficial, pelo meio físico ou eletrônico, quanto pela 
intimação pessoal, tendo o condão de marcar a entrada em vigor de 
uma lei ou decisão administrativa61. A partir da publicação, ninguém

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=750432975
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1910-1919/lei'
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3O7i-i-janeiro-i9i6-397989-publicacaooriginal-i-pl.html>. Acesso em: 1 de agosto de 
2019).
WALINE, Jean. Droit Administratif. 26. éd. Paris: Dalloz, 2016. p. 454.
Ibidem. p. 452.
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: Revista do 
Tribunais, 2018. p. 106.
MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva, op. cit. p. 19.

mais pode alegar o desconhecimento do ato ou lei, e abrem-se as pos­
sibilidades de contestação ou oferecimento dos recursos cabíveis. Em 
outra vertente, a publicidade diz respeito ao acesso aos documentos 
administrativos, como direito fundamental do exercício das liberda­
des públicas62. Com a publicidade, dá-se a ciência formal dos atos aos 
administrados63.

Como esclarece Justen Filho, “O princípio da publicidade exige 
que os atos estatais sejam levados ao conhecimento de todos, ressalva­
das as hipóteses em que se justificar o sigilo”64. Sendo assim, a publici­
dade exige tanto a publicação dos atos como o acesso aos documentos.

Por outro lado, o princípio da transparência vai muito além do 
princípio da publicidade. Vale transcrever, nesta oportunidade, as li­
nhas introdutórias de Martins Júnior:

princípio da transparência administrativa importa o questio­
namento de sua estrutura e de seu conteúdo, operação que não 
permite sua redução à divulgação dos atos administrativos. 
Com efeito, a compreensão da transparência administrativa na 
contemporânea concepção de Administração Pública tem por 
fundamento a visibilidade do exercício do poder, exigência da 
legitimidade formal-material da atividade administrativa no 
quadro do Estado Democrático de Direito. Consiste não só na 
informação ao povo do que a Administração Pública executa, 
planeja ou realiza, mas também na explicação do porquê assim 
atua e na avaliação do grau de influência do próprio povo no 
processo de tomada de decisão.65

Com efeito, pelo princípio da transparência, o cidadão deixa a 
postura inerte e adquire a possibilidade de participar ativamente na 

nas escolhas das políticas públicas quanto no
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70

controle social, a partir do conhecimento de sua motivação. Como 
Locoratolo salienta, “cada cidadão/usuário, não pode mais ser somen­
te um espectador inerte da escolha administrativa, mas assume ‘uma 
veste de árbitro, (...) como um juiz da responsabilidade administrati­
va e contábil dos administradores públicos”’66.

O princípio da transparência não pode ser reduzido ou confundi­
do com o princípio da publicidade, pois, como bem salientou Di Pietro, 
“a conjugação da publicidade, motivação e participação popular aponta 
para a existência do princípio da transparência a orientar as atividades 
da Administração pública”6'. Nessa linha, prossegue Lima, afirmando 
que “a transparência não se satisfaz com requerimentos de publicida­
de e acessibilidade”68 e, portanto, não deve ser com elas confundida, pois 
a transparência vai muito além das premissas expositivas de dados e/ou 

informações’, sendo a publicidade apenas seu primeiro estágio69.
Como Galetta leciona,

[•••] entre esses dois conceitos — de publicidade e transparência — 
não existem apenas convergências, e a realização do princípio da 
publicidade não necessariamente garante a transparência. Mas 
ainda porque, em todo o caso, os instrumentos para realização 
da transparência administrativa são múltiplos e não se exaurem 
nem com a publicação dos atos administrativos e documentos 
em posse da administração pública, nem (ainda que crucial) no 
direito de acesso aos mesmos.70

A transparência garante ao administrado a possibilidade de in­
terferir ativamente na administração, permitindo que este tenha voz 
e que seja efetivamente ouvido, numa efetiva contribuição para a de­
mocracia participativa.

LOCORATOLO, Bealrice; PEDACI, Alessandra. Trasparenza e Anticorruzione nelle 
PubblicheAmministrazioni. Napoli: Edizioni Giuridiche Simone, 2018. p. 35.
Dl PIETRO, Maria Sylvia. Prefácio. In: MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Transparência 
Administrativa. Sào Paulo: Saraiva, 2010. p. 15.
LIMA, Raimundo Mareio Ribeiro, op. cil. p. 260.
Ibidem. p. 262.
GALETTA, Diana-Urania. Trasparenza e contrasto delia corruzione nella pubblica 
amministrazione: verso un moderno panottico di Bentham? Diritto e Società, fase. L 
2017. p. 55.
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1.2. Transparência - um valor, princípio e dever?
A transparência é uma exigência, um estado de espírito e uma 
esperança.71

A transparência por vezes é tida como um princípio e, por outras, 
como um dever, ou ainda como um valor. Trata-se certamente de um 
comando de abertura dirigido à Administração Pública para tornar pú­
blicas e acessíveis as ações dos governantes, sujeitando-as à aferição de 
sua correição e pertinência com os interesses públicos e vontade popular.

A transparência é da essência da democracia, devendo espraiar- 
-se por todas as esferas de poder72, como “o regime do poder visível 
... o governo do poder público em público”73. Sobre a natureza desse 
comando nos debruçaremos a seguir.

Numa visão democrática, a transparência apresenta “virtudes 
substanciais”, segundo Sustein74, por permitir a participação popular, 
debate nas deliberações e o monitoramento das ações do governo, o 
que “poderá estimular melhores escolhas”75.

Tradução livre: "La transparence est une exigence, un état d'esprit et un espoir". 
(LASSARRE, Bruno; LENOIR, Noèlle; STIRN Bernard. La transparence administrative. 
Paris: Presses Universitaires de France, 1987. p. 231).
Neste sentido, destaca-se a importante contribuição de Custos: "transparency 
emerges as a governance value, a methodological principie of governance, which 
diffuses accross lhe public as well the private sphere. It reaches into all branches 
of governmenl, spans unilateral and contractual government intervention, affects 
private contracls as a matter of principie and creeps into private unilateral action. 
It is a democratic requirement for the State or, by way of a funclional extension, 
for those private entities that substitule for the latter in the performance of some 
aclivities. It breathes moralily into private legal transactions." CUSTOS, Dominique. 
Transparency, a governance principie. In: Proceedings of the XUth Congress of the 
InternationalAssociation of LegalMethodology. Bruxelles: Bruylant, 2014. p. 8.
BOBBIO, Norberlo. op. cit. p. 98.
Cass R. #Republic- Divided Democracy in the AgeofSocial Media. Princeton New 
Jersey: Princeton University Press, 2017. p. 218.
"A well-functioning system ofdeliberative democracy requiresacertain degree of 
information, so that citizens can engage in the monitoring and deliberative tasks. 
A good way to enable Citizen to oversee private or public action - and also assess 
lhe need forless, moreordifferent regulation isto informthem ofboth privateand 
publicactivity. The very fact that the public will be in a position to engage in general 
monitoring may will spur better choices." Cass R. tfRepublic. Op. Cit., 2017. p. 218.
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1.2.1. Transparência como um valor ético

sando à realização de
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Conhece-te a ti mesmo.76
Lembrando o conceito filosófico de ética, que muito se asseme­

lha ao conceito de moral - a primeira originária do grego ethos, e a 
segunda do latim mos, mores, ambas significando “uso, hábito, costu­
mes” -, diz-se que a ética seria a parcela da moral aplicada ao com­
portamento dos homens em sociedade77, ou “o conjunto de regras de 
comportamento e formas de vida através das quais tende o homem a 
realizar o valor do bem”78.

Na Modernidade, um dos principais filósofos a se debruçar sobre 
o tema da ética foi Immanuel Kant, colocando como máxima fun­
damental de seu sistema moral o chamado imperativo categórico', “age 
de tal modo que possas querer que a tua máxima se torne uma lei 
universal”'9. De acordo com esse imperativo, o agir de uma pessoa deve 
ser bom a ponto de valer para todos como uma lei universal. Assim, 
a ética é a doutrina do valor do bem que a conduta humana tem por 
finalidade realizar, de modo que o objetivo da ética é a aplicação de 
seus princípios e valores para nortear as ações humanas.

Assim, uma atitude ética, de acordo com princípios e valores, vi- 
uma noção de bem, seria aquela que, caso viesse

"A frase 'conhece-le a ti mesmo e conhecerás o universo e os deuses', por exemplo, 
bem queseajuslaaesta categoria. Inscritaàenlradadosantuáriode Delfos, naCrécia 
antiga, e difundida por Sócrates, circula até hoje pelo Ocidente. É uma frase que, ao 
semear em torno a esperança e a discórdia ao mesmo tempo, cutuca o homem com 
a vara da vaidade. Insinua-lhe a condição de deus - um deus a mais entre os homens 
- caso retire os véus da alma e assuma, a que preço seja, os próprios atos. Uma frase, 
sim, que o insta a encetar uma viagem acidentada, pelos escaninhos das suas tripas e 
da sua alma, e da qual em nenhuma hipótese sairá incólume. Um percurso em que, 
ao experimentar a dor de privar com o fardo de sua sofrida condição, o homem 
resigna-se em ser, afinal, um mero caçador de sonhos. Uma esquálida sombra 
que perambula pelo deserto, impossibilitada de prever a rota de sua sela voraz e 
misteriosa." PINON, Nélida. Conhece-te a ti mesmo. Disponível em: <hllp://www. 
academia.org.br/artigos/conhece-te-li-mesmo>. Acesso em: 1 de junho de 2019- 
NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional. 8. ed. rev. atual, ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. p. 21.
Ibidem. p. 22.
KANT, Immanuel. A Paz Perpétua-, um projecto filosófico. Trad. Artur Mourão. 
Covilhã: LusoSofia Press, 2008. p. 41. Disponível em: <http://www.lusosofia.net/ 
lexlos/kanl_immanuel_paz_perpetua.pdf>. Acesso em: 1 de julho de 2018.

hllp://www.academia.org.br/artigos/conhece-te-li-mesmo
http://www.lusosofia.net/lexlos/kanl_immanuel_paz_perpetua.pdf
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80 Bento XVI, Papa. Caritas in Veritate do Sumo Pontífice Roma, 2009, p. 24. Disponível 
em <http://www.vatican.va/conlent/benedict-xvi/pt/encyclicals/documents/  
hf_ben-xvi_enc_2oogo629_caritas-in-veritate.html>. Acesso em 2 de dezembro de 
2019.

a público, não seria reprovada como sendo fruto de um mero egoísmo 
que desconsiderasse os demais membros da sociedade. Por exemplo, 
o desvio de recursos nunca passaria pela peneira do imperativo cate­
górico: caso a fraude e o roubo fossem convertidos em lei universal 
(ou seja, uma regra corriqueira de as pessoas lidarem umas com as 
outras), a vida em sociedade se tornaria impraticável.

Sobretudo nas democracias, o dever de maximizar a publicidade 
dos atos governamentais (aceitando-se certas exceções, como a segu­
rança nacional, como veremos mais adiante) funciona como uma es­
pécie de virtude específica dessa forma de governo. A transparência 
no atuar dos agentes públicos faz parte daquele núcleo essencial de 
princípios que caracterizam a própria democracia. Quando se permite 
que todos vejam o que a Administração está fazendo, impõe-se uma 
conduta melhor, uma conduta ética dos administradores, que não te­
rão receio de repreensão ao torná-la pública. A transparência sugere 
uma conduta ética.

Tratando da transparência como princípio da ética social, especial­
mente nos tempos atuais de globalização, destacou o Papa Bento XVI:

O grande desafio que temos diante de nós — resultante das 
problemáticas do desenvolvimento neste tempo de globalização, 
mas revestindo-se de maior exigência com a crise económico- 
financeira — é mostrar, a nível tanto de pensamento como de 
comportamentos, que não só não podem ser transcurados ou 
atenuados os princípios tradicionais da ética social, como a 
transparência, a honestidade e a responsabilidade, mas também 
que, nas relações comerciais, o princípio de gratuidade e a 
lógica do dom como expressão da fraternidade podem e devem 
encontrar lugar dentro da actividade econômica normal. Isto 
é uma exigência do homem no tempo actual, mas também da 
própria razão econômica.80

http://www.vatican.va/conlent/benedict-xvi/pt/encyclicals/documents/hf_ben-xvi_enc_2oogo629_caritas-in-veritate.html
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NALINIJosé Renato, op. cit. p. 62.
Ibidem. p. 87.
LASSARRE, Bruno; LENOIR, Noêlle; STIRN Bernard. op. cil. p. 231-232.

Uma conduta aética, diferentemente, vem carregada de más-in- 
tenções, prefere o ocultamento, a obscuridade, a opacidade, o segredo. 
Os malfeitores trabalham às escondidas, longe de olhares e críticas, 
longe da luz.

A transparência, assim, se associa à ética, às boas práticas, bons 
costumes e boa governança, tornando-se termos quase indissociáveis, 
tanto na esfera individual como coletiva. A ética persegue valores, den­
tre eles a transparência, pois possibilita a aquisição de conhecimento, 
sendo o conhecimento um “projeto incessante de vida”81.

Somente num ambiente transparente é possível o conhecimento 
das ações e, quanto mais transparente, maior o nível de conhecimen­
to. Este raciocínio é válido naturalmente para qualquer nível de co­
nhecimento, desde o conhecimento individual, interno, quanto aquela 
dimensão de transparência coletiva, pública.

Assim, alguns autores tratam a transparência como um valor éti- 
co-jurídico, que deve cumprir suas funções dando coerência e senti­
do ao código de normas e servindo como modelo destas; coagindo, 
racional e psiquicamente, os destinatários; contribuindo para a inte­
gração social da comunidade82.

Enfim, a transparência, para Lassarre, é uma exigência do Estado 
contemporâneo, para não se tornar obsoleto, esclerosado, antiquado; 
um estado de espírito, uma questão de consciência e vontade, baseada 
na confiança recíproca entre Estado e cidadão, que passa a ter inte­
resse pelas coisas da Administração Pública, caracterizando uma das 
cláusulas mais ricas do contrato social; e, finalmente, uma esperança, 
pois representa uma oportunidade de aprimoramento dos serviços 
públicos, um otimismo por um futuro melhor83.

Como adverte Galetta, apesar de a transparência ser uma ques­
tão de grande importância para as modernas democracias, não pode 
ser vista como “um valor em si mesmo, mas deve ser consistente com
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qual se originam
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outros valores fundamentais como a privacidade e proteção de da­
dos”, que merecem, igualmente, observância84.

GALETTA, Diana-Urania. Transparency and access to public sector information in 
Italy: a proper revolution? Italian Journal of Public Law, v. 6, issue 2, 2014. p. 212.
"Direito Constitucional. Direito fundamental de acesso à informação de interesse 
coletivo ou geral. Recurso extraordinário que se funda na violação do art 50, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal. ... Invocação do direito fundamental de acesso à 
informação, do dever do poder público de transparência e dos princípios republicano 
e da publicidade. (STF. RE 865.401, Rei. Min. Dias Toffoli, Pleno, julg. 25/04/2018, 
DJe 19/10/2018. Disponível em: <http://redir.slf.jus.br/paginadorpub/paginador. 
jsp?docTP=TP&doclD=748465786>. Acesso em: 30 de janeiro de 2019).
Neste sentido, Locoratolo enfatiza que "Ia trasparenza , come nozione giuridica, 
deve essere intesa come un dovere delia P.A., al quale corrisponde il diritto dei 
cittadino, di consentire 1'accesso con immediatezza a tutte le informazioni e alie 
azioni poste in essere dalle amministrazioni, per consentirgli di cogliere, sulla 
base di un rapporto fiduciario, tutte le opportunilà di fornile dal settore pubblico: 
si pensi, a titolo di esempio, allzimportanza di conoscere Ia procedura per poter 
accedere ai servizi fornili da un ospedale." (cf. LOCORATOLO, Beatrice; PEDACI, 
Alessandra, op. cit. p. 34).

1.2.2. Transparência como um dever jurídico

Da análise da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pode- 
-se extrair que a transparência já vem sendo considerada “um dever do 
poder público decorrente do princípio republicano e da publicida­
de”, constante do inciso XXXIII do art. 5o no texto constitucional de 
1988, “além de fortalecer a democracia participativa”85.

De fato, a todo direito corresponde um dever, e a todo direito fun­
damental, albergado pela esfera constitucional de um Estado, corres­
ponde um dever jurídico deste Estado em garanti-lo. Extrai-se daí a 
conclusão no sentido de que a transparência administrativa há de ser 
considerada um dever jurídico do Estado para com seus cidadãos86.

Nesse sentido vem se orientando nosso Supremo Tribunal, ao 
reconhecer a regra geral da transparência, em voto proferido pelo 
Ministro Barroso em Mandado de Segurança impetrado contra ato 
que indeferira acesso a documentos relativos ao dispêndio de verbas 
públicas, de natureza indenizatória, pagas a Senadores da República, 
relacionadas ao exercício da função, afirmando “o princípio da publi­
cidade (art. 37, caput e § 3o, II) e o princípio republicano (art. Io) do 

os deveres de transparência e prestação de contas,

http://redir.slf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=748465786
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bem como a possibilidade de responsabilização ampla por eventuais 
irregularidades”87.

A segunda consequência que se extrai é o fato de que, tratando-se 
de um direito fundamental do homem, ao qual corresponde um dever 
do Estado, este se subordina ao princípio do não retrocesso, segundo 0 
qual é vedado o retrocesso jurídico, princípio que condiciona não ape­
nas o legislador, mas também o administrador, e o juiz, impedindo os 
poderes constituídos do Estado de adotar medidas que possam supri­
mir ou restringir as garantias atualmente existentes e reconhecidas.

O princípio da proibição do retrocesso não está expresso no texto 
constitucional brasileiro, mas a doutrina reconhece-o como sendo um 
princípio implícito, decorrente dos princípios constitucionais que es­
tabelecem garantias de proteção aos direitos fundamentais, como 0 
princípio do Estado Democrático de Direito, o princípio da legali­
dade e o da dignidade da pessoa humana.

Significa dizer que, uma vez obtido um determinado direito, este 
passa a constituir “uma garantia institucional e um direito subjetivo , 
nas palavras de Canotilho88, de sorte que o legislador ordinário não 
pode legislar para reduzir ou suprimir direitos já incorporados ao pa­
trimônio jurídico protegido. Desta forma, os comandos normativos 
devem ser preservados e salvaguardados de eventuais alterações que 
possam pretender restringir a efetividade dos direitos fundamentais.

Com efeito, o desafio do Estado Democrático de Direito é con­
seguir ampliar gradativamente os direitos fundamentais e garantias 
constitucionais, e nunca diminuí-los, o que implicaria verdadeiro re­
trocesso jurídico, conforme bem afirmou o STF, reconhecendo a im­
portância do princípio da proibição do retrocesso, verbis'.

BRASIL Supremo Tribunal Federal. MS 28.178, Rei. Min. Roberto Barroso, Pleno, 
julg. 04/03/2015, DJe 08/05/2015. p. 8. Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/ 
paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=839932O>. Acesso em: 30 de ja- 
neiro de 2019.
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional. Coimbra: Almedina, 
2003. p. 338-

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=839932O
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ARE 639.337 AgR, Rei. Min. Celso de Mello, 2a 
Turma, julg. 23/08/2011, DJe 15/09/2011. Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/ 
paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&doclD=627428>. Acesso em: 19 de julho 
2019.

CASSESE, Sabino. IstituzionidiDiritto Amministrativo. 5. ed. Milano: Giuffrè, 2015. p. 314.

1.2.3. Transparência: um princípio jurídico

Muitos doutrinadores reconhecem o caráter principiológico da 
transparência, como Cassese, ao afirmar que o princípio da transpa­
rência é “um dos princípios fundamentais do direito administrativo 
em todos os ordenamentos jurídicos ocidentais”90.

O princípio da proibição do retrocesso impede, em tema 
de direitos fundamentais de caráter social, que sejam 
desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo cidadão ou 
pela formação social em que ele vive. - A cláusula que veda 
o retrocesso em matéria de direitos a prestações positivas do 
Estado (como o direito à educação, o direito à saúde ou o direito 
à segurança pública, v.g.) traduz, no processo de efetivação 
desses direitos fundamentais individuais ou coletivos, obstáculo 
a que os níveis de concretização de tais prerrogativas, uma vez 
atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos 
pelo Estado. Doutrina. Em consequência desse princípio, o 
Estado, após haver reconhecido os direitos prestacionais, assume 
o dever não só de torná-los efetivos, mas, também, se obriga, 
sob pena de transgressão ao texto constitucional, a preservá-los, 
abstendo-se de frustrar - mediante supressão total ou parcial - 
os direitos sociais já concretizados.89

Estando o dever de transparência do Estado diretamente corre­
lacionado aos direitos humanos fundamentais consagrados nas con­
venções e tratados internacionais vigentes, como o direito de acesso à 
informação e o direito à liberdade de expressão, representando, assim, 
uma verdadeira conquista democrática, qualquer tentativa arbitrária 
de limitação, seja por abuso de poder ou por medidas autoritárias de 
governo, deve ser coibida pelos meios jurídicos adequados, sob pena 
de infringência ao princípio da vedação do retrocesso.

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&doclD=627428
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Segundo Reale91, os princípios são “enunciados lógicos admitidos 
como condição ou base de validade das demais asserções que com­
põem dado campo do saber”. Em todas as áreas do conhecimento 
cientifico ou filosófico existem os princípios, que são suas bases teó­
ricas, que podem ser evidentes ou comprovados a partir da dedução.

O direito, enquanto ciência, é formado por princípios próprios, 
que orientam e condicionam a formação, aplicação e integração do 
ordenamento jurídico, bem como a elaboração de novas normas ju­
rídicas. Os princípios são enunciações normativas, ou seja, normas 
com elevado grau de abstração92, cuja função precípua é a integração 
do sistema jurídico. “Os princípios gerais de Direito põem-se como 
as bases teóricas ou as razões lógicas do ordenamento jurídico, que 
deles recebe o seu sentido ético, a sua medida racional e sua força vi­
tal ou histórica”93.

Os princípios são normas de natureza estruturante94, tão funda­
mentais ao ordenamento jurídico devido a sua posição hierárquica no 
sistema de fontes que, por vezes, são incorporados no direito positivo, 
adquirindo status de lei. Podem estar expressos no texto constitucional, 
ou apenas albergados na legislação ordinária e, ainda, há aqueles que 
são simplesmente previstos na doutrina como dogmas fundamentais, 
mas nem por isso perdem sua eficácia integrativa do sistema jurídico.

Streck ressalta que o termo “princípio”pode adquirir “três signifi­
cados diferentes: a) como princípio geral do Direito; b) como princípio 
jurídico epistemológico, c) como princípio pragmático-problemático, 
que opto por nomear como princípios constitucionais”95.

Alguns autores vinculam a noção de princípios gerais do Direito à 
concepção do Direito Natural, como aquele fiindado em valores pri­
mordiais, como o da pessoa humana e sua dignidade ética. Diz-se

REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 25. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 3°5- 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, op. cit. p. 1.161.
REALE, Miguel, op. cit. p. 419.
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, op. cit. p. 1.160.
STRECK, Lenio. op. cit. p. 239.
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REALE, Miguel, op. cit. p. 315.
STRECK, Lenio. op. cit. p. 240.
Loc. cit.
Loc. cit.
CANOTILHO, José Joaquim Comes, op. cit. p. 1.165.

96
97
98
99
100

que “a pessoa é valor fonte”96, o cerne do direito natural. O homem 
é um sujeito de direitos pelo simples fato de ser homem. Vê-se, as­
sim, que os princípios de Direito Natural são “universais” ou “trans­
cendentais”, pois oferecem “um maior grau de generalidade”. Para 
Streck, os princípios gerais do Direito são articulados teoricamente 
com a função de solucionar problemas gerados pela insuficiência do 
modelo exegético-conceitual.97

A importância dos princípios decorre de sua força integrativa. 
Com efeito, na aplicação e integração do direito há, invariavelmente, 
a necessidade do preenchimento de lacunas encontradas na legislação. 
Por mais perfeito que seja o direito positivo, o legislador jamais esgo­
ta todas as hipóteses de ocorrência dos fatos, donde exsurge a neces­
sidade de preenchimento destas lacunas, na aplicação da lei.

Sendo assim, somente a partir de um raciocínio fundado em ana­
logia e correlacionamento de princípios, que são como “os alicerces e 
as vigas mestras do edifício jurídico”, é possível alcançar-se uma de­
cisão num determinado caso concreto.

Por sua vez, os princípios constitucionais, segundo Streck, “insti­
tucionalizam o mundo prático, destroem os dualismos presentes nas 
tradições anteriores e instauram um novo modo para pensar o signi­
ficado do termo princípio”98. Os princípios constitucionais carregam 
“toda carga política de conformação de uma nova sociedade e da pos­
sibilidade de instituição de um melhor governo, limitado e respeita­
dor dos direitos e garantias fundamentais”99.

Destaca Canotilho que os princípios jurídicos fundamentais são 
aqueles “historicamente objectivados e progressivamente introduzidos 
na consciência jurídica e que encontram uma recepção expressa ou im­
plícita no texto constitucional.” Os princípios irão possibilitar a inter­
pretação, integração, conhecimento e aplicação do direito positivo100.
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CANOTILHO, José Joaquim Comes, op. cit. p. 254.
"PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL QUE AMPARA E PRESERVA A AUTORIDADE 
DA COISA JULGADA - EXIGÊNCIA DE CERTEZA E DE SEGURANÇA JURÍDICAS - 
VALORES FUNDAMENTAIS INERENTES AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 
- EFICÁCIA PRECLUSIVA DA "RES JUDICATA" - "TANTUM JUDICATUM QUANTUM 
DISPUTATUM VEL DISPUTARI DEBEBAT" - CONSEQUENTE IMPOSSIBILIDADE 
DE REDISCUSSÂO" (STF. MS 25.453 AgR, Rei. Min. Celso De Mello, 2a Turma, 
julg. 28/05/2013, DJe 19/06/2013. Disponível em: <http://redir.sli.jus.br/pagina 
dorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=4Oi5i36>. Acesso em: 30 de janeiro de 
2019.
Portugal é uma República soberana, baseada na dignidade da pessoa humana 
e na vontade popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa 
e solidária. Disponível em <https://www.parlamento.pt/Legislacao/paginas/ 
constituicaorepublicaportuguesa.aspx>. Acesso em: 26 de maio de 2019.
Art. i° (...) I - a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político.
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, op. ciL p. 226.
STRECK, Lenio. op. cit. p. 242.

Expressos ou implícitos, encontramos diversos princípios gerais 
enunciados nos primeiros artigos do texto constitucional brasileiro, 
dentre eles o princípio do “Estado Democrático de Direito”, expresso 
e consagrado como “princípio geral dotado de mínimo normativo”101,0 
que significa dizer que direitos e pretensões nele encontram seu fun­
damento102. Deste princípio fundamental decorrem outros subprin- 
cípios, ensina Canotilho, como o “princípio da constitucionalidade”, 
“da independência dos tribunais (institucional, funcional e pessoal), 
e vinculação do juiz à lei”; e o “princípio da garantia da proteção ju­
rídica^ abertura da via judiciária para assegurar ao cidadão o acesso 
ao direito e aos tribunais.

Com clara inspiração na Constituição Portuguesa de 1976103, 
nossa Constituição Federal prossegue com o reconhecimento ex­
presso dos princípios fundamentais do Estado brasileiro, sendo eles: 
(i) o princípio da soberania, (ii) da cidadania e da (iii) dignidade da 
pessoa humana104, como “núcleo essencial da República”105, nas pala- 
/ras de Canotilho.

Streck ressalta ainda a importância do princípio jurídico-con- 
stitucional “por instituir o mundo prático no Direito”106, enfatizando 
que a“normatividade assumida pelos princípios possibilita um fecha-

http://redir.sli.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=4Oi5i36
https://www.parlamento.pt/Legislacao/paginas/constituicaorepublicaportuguesa.aspx
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Loc. cit.
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998) Disponível em: 
<http://www.planallo.gov.br/ccivil_o3/conslituicao/constiluicao.htm>. Acesso em: 
30 de janeiro de 2019.
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, op. cit. p. 256.
TORRES, Ricardo Lobo et al. (Org.). Dicionário de princípios jurídicos. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2011. p. 1.359.

mento interpretativo, próprio da blindagem hermenêutica contra dis- 
cricionarismos judiciais”107.

Assim, dentre os princípios fundamentais enunciados e consagra­
dos no texto constitucional brasileiro, e na maioria dos textos constitu­
cionais contemporâneos, destacam-se, como se viu acima, o princípio 
do “Estado Democrático de Direito”, “da cidadania” e da “dignidade 
da pessoa humana”, além de diversos outros subprincípios especifi­
camente relacionados à Administração Pública, como o da legalida­
de, da imparcialidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência108.

De igual sorte, o “princípio da legalidade da administração”, se­
gundo o qual os atos da Administração estão vinculados a lei em sen­
tido formal109; e o “princípio da segurança jurídica” ou da “proteção da 
confiança dos cidadãos”, que decorre de uma necessidade do homem 
de ter segurança para gerenciar os atos de sua vida, a exigir, portan­
to, clareza e transparência dos atos do poder, aí incluídos os atos do 
Executivo, Legislativo e Judiciário.

Pelo “princípio da segurança jurídica”, os atos normativos de­
vem ser claros, compreensivos e não contraditórios, e não admitida 
a retroatividade. Quanto aos atos judiciais, estabeleceu-se a intangi- 
bilidade da coisa julgada, e quanto aos atos da Administração tem- 
-se a autovinculação da Administração, princípio através do qual a 
Administração se vincula às próprias decisões; e a irrevogabilidade do 
ato administrativo. Torres encontra no princípio da segurança jurídi­
ca o fundamento de validade do princípio da transparência110.

Segundo alguns autores, outros princípios decorrem do texto 
constitucional, como o próprio princípio da transparência que, apesar

http://www.planallo.gov.br/ccivil_o3/conslituicao/constiluicao.htm
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LENOIR, Noêlle. Le droit a Ia Iransparence, 30 ans après. In: JOURNEE CERNA 2018: 
Les valeurs dans les algorithmes et les données, 2018, Paris, p. 9. Disponível em: 
<http://cerna-ethics-allistene.org/digilalAssets/55/55079_LA_TRANSPARENCE__ 
EN JDROIT_No_JleJ.enoir.pdf>. Acesso em: 30 de janeiro 2019.
MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva, op. cit. p. 42.
MEDAUAR. O direito administrativo em evolução. 3. ed. Brasília: Gazeta Jurídica, 2017- 
p.3O4.

de não ser um princípio expresso, encontra fundamento no princípio 
democrático, devendo ser considerado “um imperativo democrático”111 
e um princípio de direito. De fato, sendo um atributo, uma proprie­
dade de tornar as ações visíveis, permitindo o exercício do relevante 
papel desempenhado pela participação popular nas tomadas de de­
cisão, a transparência é considerada um elemento fundamental para 
a democracia, na medida em que possibilita o controle do poder pe­
los próprios cidadãos.

Corroborando tal entendimento, Martins Júnior destaca que “0 
princípio democrático articula o princípio da transparência como co­
rolário lógico: o Estado e seus Poderes só são realmente democráticos 
se visíveis e abertos ao povo forem suas ações e o processo de toma­
da das decisões”112.

Neste sentido, afirma Medauar que “o tema da transparência 
ou visibilidade, também tratado como publicidade da atuação ad­
ministrativa, encontra-se ligado à reivindicação geral da democracia 
administrativa”113.

Reconhecendo o caráter principiológico da transparência, assen­
tou nossa Corte Constitucional:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRA­
ORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIOS 
DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À INTIMIDADE E À 
PRIVACIDADE. DISTINÇÃO ENTRE A DIVULGAÇÃO 
DE DADOS REFERENTES A CARGOS PÚBLICOS 
E INFORMAÇÕES DE NATUREZA PESSOAL. OS 
DADOS PÚBLICOS SE SUBMETEM, EM REGRA,

http://cerna-ethics-allistene.org/digilalAssets/55/55079_LA_TRANSPARENCE__EN_JDROIT_No_JleJ.enoir.pdf
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AO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO. DISCIPLINA DA FORMA DE 
DIVULGAÇÃO, NOS TERMOS DA LEI. PODER 
REGULAMENTAR DA ADMINISTRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - O 
interesse público deve prevalecer na aplicação dos Princípios 
da Publicidade e Transparência, ressalvadas as hipóteses legais. 
II — A divulgação de dados referentes aos cargos públicos não 
viola a intimidade e a privacidade, que devem ser observadas 
na proteção de dados de natureza pessoal. III — Não extrapola 
o poder regulamentar da Administração a edição de portaria 
ou resolução que apenas discipline a forma de divulgação de 
informação que interessa à coletividade, com base em princípios 
constitucionais e na legislação de regência. IV — Agravo 
regimental a que se nega provimento.114

O fundamento democrático da transparência está respaldado na 
interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal115 no sentido de 
“total transparência no acesso a documentos públicos, sendo o sigilo a 
exceção”, e ganhando caráter de “regra geral num Estado Republicano” 
informado pelo princípio da publicidade.

Neste sentido, Lima destaca o mérito do princípio da transpa­
rência: “servir de instrumento para uma sociedade civil cônscia do 
modelo de gestão adotado pelo Poder Público e com isso, arvorar as 
críticas sobre a condução da estrutura orgânico-funcional de cada 
ente político”116.

BRASIL.SupremoTribunal Federal. RE 766.390 AgR, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, 
2a Turma, julg. 24/06/2014, DJe 15/08/2014. Disponível em: <http://redir.stf.jus. 
br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=65i9i25>. Acesso em: 1 de 
junho de 2019.
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MS 28.178, Rei. Min. Roberto Barroso, Pleno, 
julg. 04/03/2015, DJe 08/05/2015. Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/pagina 
dorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=839932O>. Acesso em: 30 de janeiro de 
2019.
LIMA, Raimundo Mareio Ribeiro, op. cit. p. 260.

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=65i9i25
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=839932O
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FADIGATI, Ida.//principio di trasparenza nei controtti pubblicr. il bando di Gara. 2015. 
no í. Tese (Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito, Università degli studi 
di Napoli, Napoli, 2015. p. 4. Disponível em: <http://www.fedoa.unina.it/1o226/>. 
Acesso em: 18 de janeiro de 2019.
"Art. 97- Le pubblicheamministrazioni, in coerenza con lzordinamento dell'Unione 
europea, assicurano 1'equilibrio dei bilanci e Ia sostenibilità dei debito pubblico 
(2). I pubblici uífici sono organizzali secondo disposizioni di legge, in modo 
che siano assi- curati il buon andamento e Kimparzialità dell'amministrazione. 
NelVordinamento degli uífici sono determinate le sfere di competenza, le 
attribuzioni e le responsabilità proprie dei funzionari. Agli impieghi nelle 
pubbliche amministrazioni si accede mediante concorso, salvo i casi stabiliti 
dalla legge". Disponível em:<https://www.senato.il/documenti/repository/ 
istituzione/coslituzione.pdf*. Acesso em: 30 de janeiro de 2019.
STRECK, Lenio. op. cit. p. 243.

Com efeito, de acordo com a doutrina italiana117, a transparência 
seria um corolário do princípio da legalidade, bom andamento e im­
parcialidade, princípios expressos no texto constitucional italiano118.

Entre nós, faz-se premente a constitucionalização do princípio 
da transparência em razão de seu caráter de transcendência, devida­
mente ressaltado por Streck:

“para que um princípio tenha uma função (ou importância) 
para além daquilo que representava no positivismo, é necessário 
ultrapassar a discussão meramente semântica. Um princípio não 
é um princípio em face de seu enunciado ou em decorrência 
de uma relação lógico-aplicativa, mas sim, em face daquilo que 
ele enuncia. Na verdade, uma concepção de princípio coerente 
com o Constitucionalismo Contemporâneo, superador do 
positivismo em suas características fundamentais (fatos sociais, 
separação Direito e moral e discricionariedade) — não pode se 
contentar com análises topográfico-analíticas. (...)
(...) Em outras palavras, a percepção do princípio faz com que 
este seja o elemento que termina desvelando-se na própria 
regra. Isto é, ele (sempre) está na regra. O princípio é elemento 
instituidor, o elemento que existencializa a regra que ele 
instituiu. Só que está encoberto.119

http://www.fedoa.unina.it/1o226/
https://www.senato.il/documenti/repository/
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MEDAUAR, Odeie, op. cil. p. 386.
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P- ’7- 
SILVA, Suzana Tavares da. op. cil. p. 131.

1.3. Princípio da transparência e a 
Administração Pública

Na doutrina europeia, a transparência é considerada um novo 
princípio do direito administrativo, pressuposto lógico-jurídico da 
participação dos cidadãos na atividade administrativa do Estado, re­
presentando “um salto de qualidade” e uma verdadeira “revolução co- 
pernicana” na Administração Pública.

Por certo, a partir dos anos 1990, diversas mudanças foram sen­
tidas no Estado contemporâneo, exigindo do direito administrativo 
uma “atualização e revitalização, para entrar em sintonia com o ce­
nário atual da sociedade e do Estado”120. Novas tendências surgem, 
como destaca Medauar, para o desvencilhamento de resquícios ab- 
solutistas, sobretudo no aspecto da vontade da autoridade, median­
te a absorção no ordenamento de valores e princípios consagrados 
na Constituição; a assimilação da nova realidade do relacionamento 
Estado-sociedade; a abertura para o cenário sociopolítico em que se 
situa; a abertura de conexões científicas interdisciplinares; a disposi­
ção de acrescentar novos itens à temática clássica.

Como consequência da maior integração Administração-socie- 
dade, o Estado deixa de ser um ente distante e autoritário, que age em 
segredo, para se tornar mais próximo e acessível ao cidadão. A trans­
parência surge como resultado de uma Administração contemporâ­
nea, globalizada, pós-moderna121, um novo paradigma de governança, 
permeável às reivindicações e contribuições da sociedade.

Assim, o século XXI se inicia com um novo cenário no direito ad­
ministrativo, decorrente desta nova realidade do Estado contemporâ­
neo, “em uma das expressões mais influentes da política internacional 
contemporânea”122, onde a transparência surge como elemento-chave 
para a boa governança, introduzida pelo art. 41 da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia.
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VAUGHN, Robert G. op. cit. p. 969.
CANDEUB, Adam. Transparency in the Administrative State. Houston Law RevieW, 
volume 51, issue 2, 2013. p. 386. Disponível em: <https://digitalcommons law.msu- 
edu/cgi/viewcontent.cgi?article=i5o5&context=facpubs>. Acesso em: 26 de acosto 
de 2018.

Como já se disse inicialmente, o princípio da transparência não é 
de fácil definição, por tratar-se de um princípio novo, em plena expan­
são e difusão com a constante incorporação de novas idéias e aplica­
ções123. Mas é certo que a “transparência limita a corrupção, protege 
contra comportamentos oportunistas de agentes públicos e encoraja 
a participação popular”124.

Não se trata simplesmente de “acesso à informação”. De fato, a 
transparência na gestão pública exige o livre e amplo acesso às infor­
mações governamentais, independentemente de requerimento ou de­
monstração de legítimo interesse, o que caracteriza um governo aberto 
(openness). A transparência administrativa está diretamente relaciona­
da à publicidade dos atos estatais, possibilitando a todos os cidadãos 
que deles tomem conhecimento e, desse modo, os legitimem.

Com a consagração do princípio da transparência, a presunção 
de abertura se fortalece, o Estado passa a ter o ônus de divulgar e 
tornar públicos e acessíveis não apenas os dados custodiados pela 
Administração — os quais somente podem ser negados caso caiam 
nas exceções previstas constitucionalmente, invertendo-se o ônus de 
justificar o indeferimento de um pedido de informações —, mas tam­
bém os motivos que levaram a Administração a agir, demonstrando 
suas razões de decidir. Assim, o princípio da transparência abre espa­
ço para a participação popular, a partir da disponibilização de dados 
úteis e de qualidade para a população, a fim de que esta, munida de 
informação fidedigna e útil, possa efetivamente participar e contri­
buir para as tomadas de decisão da Administração Pública.

Saliente-se ainda que a transparência, para atingir sua finalida­
de de propiciar o fortalecimento da democracia participativa, deve 
guiar-se pelo princípio da gratuidade, com a total eliminação ou di­
minuição de custo para a obtenção da informação e presteza no seu

https://digitalcommons_law.msu-edu/cgi/viewcontent.cgi?article=i5o5&context=facpubs
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Ibidem. p. 387.
No Brasil, destacam-se o INEP, autarquia federal criada em 1937 e vinculada ao 
Ministério da Educação, "que tem como missão subsidiara formulação de políticas 
educacionais dos diferentes níveis de governo com intuito de contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social do país". (Disponível em: <http://portal. 
inep.gov.br/web/guest/conheca-o-inep>. Acesso em: 12 de agosto de 2019); assim 
como o IBGE, criado em 1934, tendo como missão institucional "Retratar o Brasil 
com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercício da 
cidadania." Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/institucional/o-ibge.html>. 
Acesso em: 12 de agosto de 2019.
BONELLI, Francisco Sérgio Oto Souza. Administração pública contemporânea e 
Informática: o surgimento, os princípios administrativos envolvidos e os limites ao 
avanço do Governo Eletrônico no Brasil (e-Gov). Revista de Direito Administrativo 
contemporâneo: ReDAC, v. 2, n. 9, jun. 2014. p. 24-25.

fornecimento125. Para que se possa dizer que um governo é transpa­
rente, este deve incentivar a disponibilização dos dados oficialmen­
te compilados, sem custo ou ônus para o cidadão, e de forma rápida, 
ou mesmo imediata, através de portais online, acessáveis por Internet.

Outro aspecto de suma importância é a garantia da independên­
cia dos institutos de pesquisa126, que têm como objetivo a disponi­
bilização de dados de pesquisa, indicadores, índices de desempenho 
e avaliações produzidas com base em critérios científicos e técnicos. 
Merecem ser desenvolvidos mecanismos que garantam a autonomia 
de tais institutos, que não podem estar sujeitos a pressões políticas 
de forma a continuar cumprindo seu papel institucional, subsidian­
do não apenas o governo, mas toda a sociedade, com informações fi­
dedignas e confiáveis.

A transparência é crucial para uma Administração Pública que 
pretenda estar inserida num contexto moderno no mundo globaliza­
do, numa sociedade democrática, especialmente quando grande parte 
da população já dispõe de acesso à Internet e demanda cada vez mais 
interação com as ações do governo12'.

Todavia, como adverte Vaughn, a transparência administrativa é 
muito difícil de ser plenamente atingida, pois “todos os governos e a 
maioria das organizações usam da discricionariedade para determi­
nar o que pode tornar-se conhecido e o que será mantido em segre-

http://portal.inep.gov.br/web/guest/conheca-o-inep
https://www.ibge.gov.br/institucional/o-ibge.html


70 - O Princípio da Transparência

critérios para definição do que

130

131

128
129

VAUGHN, Robert G. op. cit. p. 971.
CANANEA, Giacinto delia. Diritto Amministrativo Europeo - Principi e Istituti. Milano: 
Giufírè, 2011. p. 54.
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GALETTA, Diana-Urania. Transparência y buen gobierno. Evaluación y propue5^J 
a partir de Ia experiencia en Ia Union Europea e Italia. Dilemata - ^eV‘ 
Internacional de Éticas Aplicadas, n. 27, 2018. p. 141. Disponível em: <https://vA/^rn; 
dilemata.net/revista/index.php/dilemata/article/view/412000218>. Acesso 
5 de junho de 2019.

do [...] considerando ainda quais os 
deva estar em segredo”128.

Cananea129 enfatiza que o princípio da transparência contribui 
para distinguir os ordenamentos democráticos daqueles autoritários 
onde o segredo é a regra130. No âmbito da União Européia, Cananea 
afirma que a transparência ganha uma dimensão muito maior, inspi­
rando-se no princípio da máxima abertura. A transparência garante 
não apenas o acesso aos documentos que permitam o direito de de­
fesa no âmbito de um procedimento, mas inclui qualquer conteúdo 
informativo, de posse de qualquer instituição, órgão ou organismo 
da União Européia, não se limitando apenas aos nela residentes, in­
dependentemente de motivação, bastando um requerimento escrito.

Transparência não é somente garantir o acesso à informação, mas 
exige a presença de outros elementos essenciais, decorrentes de sua 
especificidade, a saber, a participação popular e a motivação, que se­
rão a seguir analisados.

Sintetizando: trata-se de um princípio jurídico que tem por fina­
lidade o fortalecimento da democracia participativa, compreendendo 
essencialmente três elementos: direito de acesso aos atos, participação 
nos procedimentos e obrigação de motivação dos atos131.

https://vA/%255ern;dilemata.net/revista/index.php/dilemata/article/view/412000218
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1.4. Elementos da transparência

Alguns autores afirmam que transparência seria sinônimo de 
publicidade, ou mesmo de acesso à informação, utilizando o termo 
transparência como equivalente ou intercambiável com publicidade. 
De fato, existem pontos de congruência entre os dois princípios, sen­
do a publicidade fundamental parte da transparência, como destaca­
do por Soares da Silva:

Lembramos que o princípio constitucional da publicidade 
impõe o dever de transparência à administração pública, de 
forma que deixar de motivar uma decisão administrativa que 
não acolhe manifestação popular equivale a violar, de forma 
reflexa, a participação pública.132

No entanto, “a publicidade é apenas o primeiro estágio da trans­
parência administrativa”133. Isto porque, como Galetta esclarece, “há 
outros elementos essenciais, como confirmam estudos de direito com­
parado: se trata, em particular, da participação nos procedimentos e 
da obrigação de motivação dos atos públicos”134. No sistema francês, 
assim como no alemão, a transparência “não se esgota com o direto 
de acesso à informação pública, e não se acaba com o cumprimento 
deste direito”135, exigindo, para caracterizá-la e torná-la operante, a 
presença destes outros elementos.

A doutrina francesa, por exemplo, prioriza a motivação, e exige 
a publicação das informações por meio de notificação dos cidadãos 
das decisões; abertura dos dossiês como corolário do direito de de­
fesa, da participação popular e das consultas públicas; comunicação 
explicativa obrigatória das ações e políticas públicas do governo136.
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Sendo assim, impõe-se, a seguir, o exame de cada um dos ele­
mentos da transparência, começando pelo acesso à informação, pas­
sando pela participação popular e finalizando pela motivação.

Convenção de Aarhus. Disponível em <https://www.unece.org/fileadmin/DAM/ 
env/pp/EU%2Otexts/conventioninportogese.pdf>. Acesso em: 1 de junho de 2019- 
Disponível em: <hltps://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELE 
X:32Oo6Ri367&from=DE>. Acesso em: 20 de julho de 2019.
"(5) Justifica-se contemplar os três pilares da Convenção de Aarhus - a saber, 
o acesso à informação, a participação do público no processo de tomada de 
decisões e o acesso à justiça em matéria de ambiente - num único acto legislativo 
e estabelecer disposições comuns relativamente aos objectivos e definições. Desse 
modo se racionalizará a legislação e aumentará a transparência das medidas de 
execução tomadas no que respeita às instituições e órgãos comunitários".

1.4.1. Convenção de Aarhus

Importantíssima contribuição à identificação dos elementos do 
princípio da transparência foi-nos trazida pelo direito convencional, 
com a assinatura, em 1998, da Convenção de Aarhus137. Com a fina­
lidade de garantir o acesso à informação, participação do público no 
processo de tomada de decisão e acesso à justiça em matéria ambien­
tal, a Convenção de Aarhus foi elaborada no âmbito da Comunidade 
Econômica para Europa das Nações Unidas (CEE/ONU), tendo sido 
assinada por 47 países membros da Comunidade Européia, devida­
mente regulamentada pelo Regulamento n. 1367/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho da União Européia138, destacando-se a pre­
ocupação pela transparência das medidas de execução tomadas pelas 
instituições e órgãos comunitários139.

Sob a inspiração do “direito de saber” (right to knozv), ela nos 
fornece sólidos subsídios para identificação dos elementos essenciais 
da transparência, conhecidos como “tripé de Aarhus”, a saber: (i) 0 
acesso à informação, sem que seja necessário declarar um interesse 
na questão (art. 4o, l,“a”); (ii) a participação do cidadão nas tomadas 
de decisão, o mais cedo possível no processo, quando todas as opi­
niões ainda estiverem em aberto e possa haver efetiva participação 
do público (art. 6o, 4); (iii) o acesso à justiça, em caso de não ter sido

https://www.unece.org/fileadmin/DAM/env/pp/EU%25252Otexts/conventioninportogese.pdf
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devidamente atendido o pedido de informação, ou desconsiderado o 
recurso administrativo, com a possibilidade de um julgamento justo.

De fato, numa democracia participativa ideal, esses três elemen­
tos devem estar presentes, interligados e associados. Destaca-se que 
a Resolução n. 1367/2006 enfatiza a necessidade de os órgãos comu­
nitários garantirem o acesso às informações sob qualquer forma, de 
boa qualidade, atualizadas e disponíveis através de forma telemática 
ou de outros meios eletrônicos, de forma a possibilitar a participação 
precoce do público, na fase preliminar de preparação de proposta de 
plano ou de programas públicos.

Assim, “a transparência permite a participação do cidadão, que 
deixa a postura passiva de destinatário e passa a agente colaborador das 
tomadas de decisão, cuja sindicabilidade se dará pela possibilidade de 
análise de sua motivação”140. Com efeito, somente sendo franqueado 
ao cidadão o acesso aos documentos e informações da Administração 
Pública torna-se possível a efetiva participação popular.

Apesar de o Brasil não ser signatário da Convenção de Aarhus, 
Mazzuoli destaca que esta constitui “um importante instrumento para 
o aperfeiçoamento de uma cultura universal (ou global) de informa­
ção, participação e interferência da coletividade nos processos de de­
cisão ambientalmente relevantes”141.

1.4.2. Acesso à informação e documentos

Até meados do século XX, a Administração Pública era orien­
tada por uma ideia de autoritarismo, de total exclusão da vontade 
popular e, ainda, pela predominância do segredo. O Estado não pre­
cisava demonstrar ou esclarecer seus motivos, o administrador pú­
blico não precisava expor suas razões de agir. No entanto, a evolução 
da sociedade democrática passou a exigir maior clareza e eficiência

MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva, op. cit. p. 38.
MAZZUOLI, Valério de Oliveira; AYALA, Patryck de Araújo. Cooperação internacional 
para a preservação do meio ambiente: o direito brasileiro e a Convenção de Aarhus. 
Revista Direito GV, São Paulo, v. 8, n. 1, jan./jun. 2012. p.320. Disponível em: <https:// 
direitosp.fgv.br/sites/direitosp.fgv.br/files/arligo-Edicao-revisla/13_rev15_297- 
328_-_valerio_de_oliveira_maz2uoli_o.pdf>. Acesso em: 6 de agosto de 2019.

https://direitosp.fgv.br/sites/direitosp.fgv.br/files/arligo-Edicao-revisla/13_rev15_297-328_-_valerio_de_oliveira_maz2uoli_o.pdf


74_O Princípio da Transparência

142

U3

144

I

aos poucos foi se adaptando à nova realida-

"Casa de vidro" íoi uma expressão que se lornou famosa, utilizada inicialmenle pelo 
sociólogo italiano Filippo Turati, graduado pela Universidade de Bolonha em 18/7- 
"Dove un superiore pubblico interesse non imponga un momentâneo segreto, 
Ia casa deiramministrazione dovrebb'essere di vetro" (TURATI, Filippo. Sessione 
17 giugno 1908. In: ATTI DEL PARLAMENTO ITALIANO: Discussioni delia Camera 
dei Deputati, XXII Legislatura - Sessione 1904-1908, Volume XIX. Roma: Tipografia 
Camera dei Deputati, 1908. p. 22.962. Disponível em: <https://sloria.camera.it/ 
regno/lavori/leg22/sed529.pdí>. Acesso em: 7 de setembro de 2019.
Disponível em: <https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/declaracao/>. Acesso 
em: 1 de junho de 2019.

da Administração, que 
de social.

Essa, na verdade, já era uma luta antiga. Desde o início do sécu­
lo XX, na Itália, havia a percepção de que a Administração Pública 
moderna deveria possibilitar o acesso às informações de forma am­
pla, imediata e incondicionada, tornando-se uma verdadeira “casa de 
vidro”, na expressão de Filippo Turati142.

Esta figura de linguagem utilizada pelo jurista italiano surgiu 
como um desejo de visualização e conhecimento das ações do gover­
no: “onde um interesse público superior não imponha um momentâ­
neo segredo, a casa da Administração deveria ser de vidro”143.Tal frase 
ilustra o sonho de uma Administração Pública moderna, totalmente 
aberta e transparente ao público, que bem pode observá-la do exterior.

A ideia foi fortalecida com o reconhecimento do direito de 
xesso à informação e à publicidade como direito fundamental do 
homem, por ocasião da proclamação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948144. Contudo, somente a partir dos anos 
70, a Administração Pública francesa passou a reconhecer a necessi­
dade de permitir o acesso aos documentos e informações que norte­
avam suas ações, cedendo lugar à publicidade de seus atos.

Seguindo essa tendência de abertura, no Brasil prevaleceu, du­
rante a Assembléia Nacional Constituinte de 1988, a ideia de publi­
cidade e acessibilidade, como bem destacou Medauar:

A Constituição de 1988 alinha-se a essa tendência de publi­
cidade ampla a reger as atividades da administração, invertendo 
a regra do segredo e do oculto que predominava. O princípio

https://sloria.camera.it/regno/lavori/leg22/sed529.pd%25c3%25ad
https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/declaracao/
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da publicidade vigora para todos os setores e todos os âmbitos 
da atividade administrativa145.

Assim, restou assegurada a garantia do acesso à informação, no art. 
5o, XXXIII da CF/88:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor­
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado.

Conjugando este dispositivo com o caputàv art. 37, temos a consa­
gração do princípio da publicidade dos atos da Administração Pública, 
devendo-se buscar a realização plena do escopo visado pelo texto 
para alcançar a finalidade da norma constitucional146. Invocando-se 
o princípio de hermenêutica, de que na lei não se presumem palavras 
inúteis, como afirma Carlos Maximiliano147, conclui-se pela inad­
missibilidade de segredos injustificados na Administração Pública, 
que passa a ter o dever de informar o cidadão de seus atos e políticas, 
e de garantir que a informação seja prestada de forma simples, rápi­
da e acessível, com qualidade, atualidade, integridade, autenticidade 
e ainda imparcialidade.

1.4.2.1. Informação de qualidade e acessível

A primeira pergunta que se poderia fazer em relação às infor­
mações deve ser qual o tipo de informação ou documento cujo acesso 
deva ser garantido. A princípio, todas as informações relacionadas à 
Administração Pública devem ser acessíveis à população, salvo aque­
las excepcionadas no próprio texto constitucional, reservadas e prote­
gidas pelas garantias de intimidade ou segurança nacional, que serão 
objeto de análise mais detidamente nos capítulos 5 e 6.
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O art. 5o da Lei de Acesso à Informação (LAI) impõe ao Estado 
o dever de garantir o direito de acesso à informação, “de forma trans­
parente, clara e em linguagem de fácil compreensão”. Isto significa 
clareza e possibilidade de compreensão da informação ou, nas pala­
vras de Lima, inteligibilidade 148, possibilitando que os destinatários 
possam absorvê-la e transformá-la em conhecimento.

Importa aqui também a qualidade dos dados disponibilizados, 
devendo ser claros, adequados, acessíveis e atuais, para que efetiva­
mente permitam o conhecimento das ações da Administração, tal 
como previsto pelo legislador ao tratar das informações a que têm 
direito os consumidores149.

UMA, Raimundo Mareio Ribeiro, op. cit. p. 261.
Em que pesem as restrições quanto à utilização das disposições do Código de 

onsum’dor no âmbito do direito administrativo, ex vi da ADI 3343' 
27/nA/óniAyren Bntt0' R.eL p/Acórdào Min- Luiz Fux, Pleno, julg. 01/09/2011, DJe 
icn?dr»rTP em: <btlP://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.
Jsp?docTP=AC&doclD:62977i>. Acesso em: i de junho de 2O!9: "descabendo, 

■ .1. aiS' a aProximaÇâo entre as figuras do consumidor e do usuário de serviços 
solidadpdXt^06 ° T/?-?6 Jundlco desle último, além de informado pela lógica da 
usuàrin^n & Sf°CI3 ' art‘ 3°' 0/ encontra sede específica na cláusula ‘direitosdos 
disnndtí 3 00 artl75'Para8raí° único, II, da Constituição". Transcrevemos seus
ao£a ST T3 lluSlrara qualificação legal de informação dada pelo CDC 
sobre os difprpnT ° ° ^onsumidor de receber "III - a informação adequada e clara 
caracterímira Pr° -U-°S e serviços' com especificação correta de quantidade, 
sobre os COmP°s,^°' qualidade, tributos incidentes e preço, bem como 
único A inímm?U-e apresenlem 1-1 e ainda quanto à acessibilidade: "Parágrafo 
à pessoa comTf e qUeúrata °ÍnCÍS0111 do coPul desle artig° deve ser acessível 
<htto //^Tnl. hnC,a' °kbs,ervad° ° diSp0St0 em regulamento". Disponível em: 
amqímZetan T” •br/ccivil-O3/leis/l8o78.hlni>. Acesso em: t de junho de 
Tsecí ule T/nfi°/,SP° n!V0leia’se: STJ'REsp 976.836, Rei. Min. LuizFux. 
de defesa do Consumi'0' ° 6 °5/’o/2O’°- donde se extrai, verbis: "20. O Código

de Defesa dn Cnnc. P etad° no sentido de que o microssistema do Código 
m e também ceio an ° d'reÍl° 3 ÍnÍ0rma^° está 8aranlido pelo art. 6°, n. 
informações claras e adp ' preveem pue 0 consumidor tem direito a receber 

adeauada e clara snhr/ d eilos bas,cos do consumidor: III - a informação 
correta de quantidade, caracter^ticaTcomn^'05 6 especificaÇâ°
sobre os riscos que apresen em> An ,7 r ?°' quahdade e preW bem com° 
serviços devem assegurar informações corr° ! apresenta?ão de produtos ou 
língua portuguesa sobre suas caracterliir^ TT?5' precisas' oslensivas e em 
PreS°’Sa,anl'a-Pra20S de *alídade e orig^.^mre ouros^dadoí Genicom*© sobl* 
os nscos que apresentam a saude e segurança dos consumidores’" D^poTível em: 
<https//ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=924969P&tipo=o&n

btlP://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador
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reg=2OO7Oi8737o6&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=2Oioioo5&formalo= 
PDF&salvar=false>. Acesso em: 1 de junho de 2019.
"[...] tuttavia, Ia semplice pubblicazione dei dati, non è sufficiente a garantire, da 
sola, Ia Irasparenza. I dati pubblicati, infatti, debbono essere chiari, comprensibili, 
accessibili." Disponível em: <http://qualitapa.gov.it/sitoarcheologico/relazioni-con- 
i-cittadini/open-government/lrasparenza-e-diffusione-di-iníormazioni-della-pa/ 
index.html>. Acesso em: 30 de janeiro de 2019.
Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Disponível em: <http://\vw\v.planalto. 
g0v.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm>. Acesso em: 1 de junho de 2019.

Nessa linha, vale a referência ao Decreto Legislativo italiano n. 
150/2009, ao enfatizar que “a simples publicação dos dados não é su­
ficiente para garantir, sozinha, a transparência. Os dados publicados, 
de fato, devem ser claros, compreensíveis e acessíveis”130.

Acessibilidade significa ainda que as informações devem ser aber­
tas e disponíveis, de fácil localização e obtenção. Informações con­
fusas ou misturadas, difíceis de serem encontradas, ou que envolvam 
um custo muito alto, não apenas financeiro, mas igualmente de tem­
po, tornam-se inacessíveis, equiparando-se à desinformação.

Outro aspecto que merece ser realçado diz respeito à acessibili­
dade da informação ou dos documentos digitalizados. Se estamos ca­
minhando a passos largos para a inserção do governo na era digital, 
conforme se demonstrará no capítulo 5, deve ser igualmente prioriza- 
da a disponibilização dos meios de acesso ao governo digital. De nada 
adiantaria uma Administração Publica digitalizada internamente se 
não forem garantidos à população os meios e equipamentos neces­
sários para acessá-la. Assim, imperiosa a disponibilização de compu­
tadores ou tablets, em espaços públicos (como bibliotecas públicas), 
com a devida conexão de boa qualidade com a rede de Internet, para 
garantir o acesso da informação digital aos cidadãos.

A acessibilidade também implica a garantia do direito de acesso 
às informações para pessoas com deficiência, conforme previsto no 
art. 2o, I da Lei n. 10.098/2000151, que dispõe sobre a promoção de 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobi­
lidade reduzida. Vale lembrar que a Convenção Internacional sobre

http://qualitapa.gov.it/sitoarcheologico/relazioni-con-i-cittadini/open-government/lrasparenza-e-diffusione-di-in%25c3%25adormazioni-della-pa/index.html
http:///vw/v.planalto.g0v.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm
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os Direitos de Pessoas com Deficiência152, da qual o Brasil é signa­
tário, dedicou o art. 21 especialmente ao tratamento da acessibilida­
de de informações153.

O princípio da não discriminação insculpido no art. 3o, IV da 
CF exige que a Administração Pública disponibilize, sem custo adi­
cional, as informações às pessoas portadoras de deficiência, em igual­
dade de condições, pelos meios adequados de acesso, seja braile, libras 
ou qualquer outro que possibilite o acesso à informação154.

Convenção Internacional sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência. Disponível 
em: <http://www.planallo.gov.br/ccivil_03/_alo2007-2010/2009/decreto/d6949- 
htm>. Acesso em: 1 de junho de 2019.
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as 
pessoas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e 
opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e compartilhar informações e 
idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio 
de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 
2 da presente Convenção, entre as quais: a) Fornecer, prontamente e sem custo 
adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações destinadas ao público 
em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos 
de deficiência; b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, 
braille, comunicação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, modos 
e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com deficiência; c) 
Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive 
por meio da Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que 
possam ser usados por pessoas com deficiência; d) Incentivar a mídia, inclusive os 
provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços acessíveis a pessoas 
com deficiência; e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais.
Está em curso na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 9335/17, que obriga as 
empresas que exploram serviços públicos a oferecerem informação acessível a 
cidadãos com deficiência sempre que solicitadas. Disponível em: <https://www2. 
camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/574914-COMISSAO- 
APROVA-OBRICATORIEDADE-DE-1NFORMACOES-ACESSIVEIS-A-PESSOAS-COM- 
DEFICIENCIA.html>. Acesso em: i de junho de2oi9. Neste sentido, transcreve-se ementa 
do julgado do STJ sobre informações bancárias a deficientes, que pode ser igualmente 
adotado no âmbito da Administração Publica: RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. AÇÃO DESTINADA A IMPOR À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEMANDADA 
A OBRIGAÇÃO DE ADOTAR O MÉTODO BRAILLE NOS CONTRATOS BANCÁRIOS DE 
ADESÃO CELEBRADOS COM PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA VISUAL 1- 2- 
DEVER LEGAL CONSISTENTE NA UTILIZAÇÃO DO MÉTODO BRAILLE NAS RELAÇÕES 
CONTRATUAIS BANCÁRIAS ESTABELECIDAS COM CONSUMIDORES PORTADORES 
DE DEFICIÊNCIA VISUAL. EXISTÊNCIA. NORMATIVIDADE COM ASSENTO CONSTI­
TUCIONAL E LEGAL. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. 3. CONDENAÇÃO POR DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS COLEFIVOS. CABIMENTO. 4. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁR,A 
PARA O DESCUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES JUDICIAIS. REVISÃO DO 
VALOR FIXADO. NECESSIDADE, NA ESPÉCIE. 5. EFEITOS DA SENTENÇA EXARADA NO 
BOJO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA DESTINADA À TUTELA DE INTERESSES COLETIVOS 
STRICTO SENSU. DECISÃO QUE PRODUZ EFEITOS EM RELAÇÃO A TODOS 0S

http://www.planallo.gov.br/ccivil_03/_alo2007-2010/2009/decreto/d6949-htm
https://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/574914-COMISSAO-APROVA-OBRICATORIEDADE-DE-1NFORMACOES-ACESSIVEIS-A-PESSOAS-COM-DEFICIENCIA.html
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CONSUMIDORES PORTADORES DE DEFICIÊNCIA VISUAL QUE ESTABELECERAM OU 
VENHAM A FIRMAR RELAÇÃO CONTRATUAL COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
DEMANDADA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL.INDIVISIBILIDADE DO 
DIREITO TUTELADO. ARTIGO 16 DA LEI N. 7.347/85. INAPLICABIL1DADE, NA ESPÉCIE. 
PRECEDENTES. 7. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ. REsp 1.315.822/ 
RJ, Rei. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3a Turma, julg. 24/03/2015, DJe 16/04/2015). 
Disponível em: <https://ww2.slj.jus.br/websecstj/cgi/revisla/REJ.cgi/ATC?seq=4528i 
2O7&tipo=5&nreg=2Oi2OO59322O&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr^&dt=2Oi5O4i6 
&formato=PDF&salvan=íalse>. Acesso em: 1 de junho de 2019.
O Jornal Folha da Manhà íoi considerado parte legítima para requerer os relatórios 
de financiamentos do BNDES. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2o13- 
out-io/trf-libera-íolha-acesso-relatorios-emprestimos-feitos-bndes>. Acesso em: 
29 de outubro de 2019.
Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 
órgãos e entidades referidos no art. i° desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo 
o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação 
requerida.§ i° Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do

1.4.2.2. Legitimidade para requerer informações

A questão da legitimidade está ligada a quem pode requerer a in­
formação. No direito norte-americano, por exemplo, o direito de re­
querer informação é muito amplo, sendo facultado a qualquer pessoa 
o acesso a qualquer informação, sem necessidade de justificar inte­
resse. No sistema italiano, por sua vez, somente aquele que demons­
trar interesse pode ter acesso concedido.

No direito brasileiro, reza o art. 10 da Lei de Acesso à Informação 
(Lei n. 12.527/2011) que qualquer interessado poderá formular reque­
rimento aos órgãos e entidades da Administração Pública por qual­
quer meio legítimo, abrindo espaço para formulação de exigências 
quanto ao interesse no pedido de informações. Sendo assim, admi­
tem-se como legitimados tanto pessoas físicas como jurídicas, inclu­
sive instituições de comunicação e imprensa155.

O art. 11 do Decreto n. 7.724/2012 autoriza o indeferimento de 
pedidos desproporcionais ou desarrazoados, dando margem para in­
desejável subjetividade na análise do pedido de informação.

Por outro lado, ao exigir a identificação completa do requerente 
da informação, a norma já poderá estar causando um indevido cons­
trangimento156, o que deve ser evitado através da utilização de “meios 
de identificação neutros”157(pscg).

https://ww2.slj.jus.br/websecstj/cgi/revisla/REJ.cgi/ATC?seq=4528i2O7&tipo=5&nreg=2Oi2OO59322O&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr%255e&dt=2Oi5O4i6&formato=PDF&salvan=%25c3%25adalse
https://www.conjur.com.br/2o13-out-io/trf-libera-%25c3%25adolha-acesso-relatorios-emprestimos-feitos-bndes
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requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação. § 2° Os órgãos 
e entidades do poder publico devem viabilizar alternativa de encaminhamento 
de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na Internet § 3° São vedadas 
quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público.
MICHENER, Gregory, CONTRERAS, Evelyn; NISKIER, Irene. Da opacidade à trans­
parência? Avaliando a Lei de Acesso à Informação no Brasil cinco anos depois. 
Revista da Administração Pública, Rio de Janeiro, vol. 52, n 4, jul./ago. 2018. p. 626. 
Disponível em: <htlp://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttexl&pid=Soo34- 
76i22oi8ooo4oo6io&lng=en&nrm=iso&tlng =pt>. Acesso em: 5 de maio de 2019- 
Neste sentido, vide art. 40 e 50 do REGULAMENTO (CE) N. 1367/2006 DO PARLA­
MENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 6 de Setembro de 2006. Disponível em: 
<https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32oo6Ri367& 
from=DE>. Acesso em: 20 de julho de 2019.

Bem verdade que a própria lei veda exigências relativas aos mo­
tivos determinantes da solicitação de informações, mas apenas quan­
do se tratar de informações de interesse público.

Com efeito, em pesquisa realizada pelo Programa de Transparência 
da FGV, apurou-se que muitos casos de pedidos de informação são 
negados quando não fornecido o nome e as razões do pedido, a des­
peito do texto claro da lei quanto à impropriedade de serem exigidos 
os motivos da solicitação.

1.4.2.3. Formas de acesso: transparência ativa e passiva

A transparência, como se viu acima, é a propriedade do meio que 
permite a passagem de luz. De um lado para o outro; de ambos os 
lados. Permeabilidade. Sendo assim, a transparência pode dar-se de 
duas formas: transparência ativa e passiva.

A transparência ativa é a divulgação da informação pela própria 
Administração, de forma sistemática e regular, disponibilizada em um 
banco de dados acessível ao público, independentemente de requerimento.

A melhor forma para garantir a transparência ativa é a disponi- 
bilização da informação por meios eletrônicos, na Internet. Os dados 
e informações devem ser organizados e constantemente atualizados 
nos portais de transparência oficiais, nos sites dos órgãos e entidades 
públicos. Deve-se garantir a regularidade da disponibilização de in­
formações de qualidade, exatas e comparáveis158, assim como sua aces­
sibilidade à população.

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttexl&pid=Soo34-76i22oi8ooo4oo6io&lng=en&nrm=iso&tlng
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32oo6Ri367&from=DE
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161
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159
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MICHENER, Gregory; CONTRERAS, Evelyn; NISKIER, Irene, op. cit. p. 611.
Tradução livre: "La transparence n'est pas seulement 1'affaire des administration: 
elle est aussi celle du public." (LASSARRE, Bruno; LENOIR, Noêlle; STIRN Bernard. 
op. cit. p. 212).
MEDAUAR, Odeie, op. cit. p. 294.
"in lhe modem era, one of lhe most pressing obligalions of a cilizenry that is nol 
inert is lo ensure thal deliberalive forces should prevails over arbitrary". For this lo 
happen, it is indispensable to ensure lhal lhe System of Communications promotes 
democraticgoals". Cass R. xRepublic - Divided Democracy in the Age of Social Media. 
Princelon New Jersey: Princelon University Press, 2017. p. 54.
SILVA, Alessandra Obara Soares da. op. cit. p. 56.

1.4.3. Participação popular

A transparência não é somente um assunto das administrações:
ela é também do público.160

O segundo elemento do princípio da transparência é a participa­
ção popular, assim entendida como “a presença dos cidadãos, das for­
mações sociais e dos interesses coletivos no interior da Administração, 
constituindo uma das tendências atuais”161, como “um novo modo de 
ser do Estado contemporâneo”. A participação do cidadão está direta­
mente relacionada à democracia, não podendo ser visto apenas como 
um direito, mas uma responsabilidade, na medida em que o engaja­
mento dos cidadãos é necessário para construir o bem estar social162

Para Silva, a participação popular constitui “um direito funda­
mental de quarta geração, pois ela decorre do formato de democra­
cia consagrado na Constituição Federal (democracia participativa)”163.

Na transparência passiva, os pedidos de informação partem dos 
cidadãos, cabendo à Administração atender "a demandas não ante­
cipadas de informação de cidadãos em um determinado prazo. A 
transparência passiva representa um teste mais exigente”159 dos com­
promissos de acesso à informação.

Com efeito, na transparência passiva, a Administração tem o 
ônus de motivar o indeferimento do acesso à informação, e esta de­
cisão torna-se passível de recurso a ser decidido, dentro de um prazo 
razoável, por instância superior, e ainda sujeito a revisão judicial, ob­
servado sempre o devido processo legal.
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LIMA, Raimundo Mareio Ribeiro, op. cil. p. 272.
SILVA, Alessandra Obara Soares da. op. cil. p. 61.
KRAFT, Michael E.; FURLONG, Scotl R. Public Policyz Polilics, Analysis, and 
Alternalives. 5th. ed. Los Angeles: SAGE, 2015. p. 474.
SUSTEIN, Cass R. üRepubUc, op. cil. p. 46.
Idem, p. 54.

Como enfatiza Lima,
a relação transparência e participação popular é, sem dúvida, 
uma via de mão dupla: a dinâmica da transparência possibilita 
o fortalecimento da participação popular; por outro lado, o 
envolvimento político do cidadão na gestão pública torna as 
instituições mais transparentes e, com isso, mais sindicáveis pelo 
povo e, claro, pelas demais instituições públicas ou privadas.164

A participação popular não se limita apenas às escolhas de diri­
gentes do Estado nas eleições, como decorrência da democracia, mas 
inclui o exercício direto da cidadania, na formação das decisões e de­
finições das políticas públicas163 que, por sua vez, estão diretamente 
atreladas às escolhas efetuadas no momento da elaboração do pró­
prio texto constitucional de cada Estado.

Para a doutrina administrativa norte-americana, de uma forma 
sintetizada, política pública “é o que os governantes e os cidadãos de­
cidem ou não fazer a respeito dos problemas públicos”, em cada esfera 
de governo166. Isto significa dizer que a participação popular é funda­
mental na definição e legitimação das políticas públicas.

A participação popular deve ser estimulada porque propicia maio­
res reflexões sobre um tema em debate, trazendo maiores informações 
e argumentos, enriquecendo o ambiente de democracia deliberati­
va167. Como adverte Sustein, “os cidadãos não podem ser inertes”163. 
Muitas das vezes, a maior dificuldade da democracia deliberativa está 
justamente em obter o engajamento popular, o qual somente ocorre 
a partir da conscientização de sua importância, sobretudo se consi­
derado o impacto da definição das políticas públicas na vida cotidia­
na de cada um.
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171
172

HÂBERLE, Peter. Hermenêutica Constitucional. A sociedade aberta dos intérpretes 
da Constituição: contribuição para a interpretação pluralista e "procedimental" da 
Constituição. Tradução de Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sérgio Antonio 
Fabris, 1997. p.33.
BARROSO, Luís Roberto. O direito constitucional e a efetividade de suas normas. São 
Paulo: Renovar, 2009. p. 75.
Ibidem. p. 107.
Sobre a impossibilidade de supressão ou limitação do direito à participação popular, 
sob penadeferiro princípiodo não retrocesso, leia-seADl5.016, ReLMin.Alexandrede 
Moraes, Pleno, julg. 11/10/2018, DJe 29/10/2018. Disponível em: <http://redir.stf. 
jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docl 0=748530141 >.Acessoem: ide 
junho de 2019.
SILVA, Suzana Tavares da. op. cit. p. 133.

No Brasil, nossa Constituição “estrutura não apenas o Estado em 
sentido estrito”169, mas “organiza o exercício do poder político, defi­
ne os direitos fundamentais das pessoas e traça os fins públicos a se­
rem alcançados”170. Ela contém normas atributivas de direitos sociais 
que exigem prestações positivas do Estado, estabelecendo comandos 
que ora irão depender do legislador ordinário para integrá-la171 e ora 
do Poder Executivo para concretização de seus preceitos, através da 
adoção de políticas públicas, “não podendo tratar as forças sociais e 
privadas como meros objetos. Ela deve integrá-las ativamente en­
quanto sujeitos”.

Em sentido amplo, a participação popular pode ser definida 
como a oportunidade de conhecer e a possibilidade de interferir na 
formação das decisões administrativas e na gestão da coisa pública, 
tornando-as mais próximas da realidade e das necessidades da popu­
lação, subordinando-se ao princípio do não retrocesso, compreendi­
do na gama dos direitos fundamentais adquiridos172.

Considerando que a possibilidade de ter conhecimento das ações 
e planos do governo caracteriza o primeiro elemento da transparência^ 
qual seja, o acesso a documentos e informações, o segundo elemen­
to é justamente a possibilidade de participar do processo de deci­
são. O cidadão, uma vez tendo tomado conhecimento das ações da 
Administração passa a poder interferir no processo de definição das 
políticas públicas, “numa co-decisão política típica da governança e 
da boa administração”173.

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docl_0=748530141_
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LASSARRE, Bruno; LENOIR, Noêlle; STIRN Bernard. op. cil. p. 229.
Rational discourse is supposed to be public and inclusive, to grani equal 
communicationrightsforparticipants,torequiressincerityandtodiffuseandkind 
oíforceotherthan lhe forceless force ofthebetterargument.Thiscommunicative 
structureisexpectedtocreateadeliberativespaceíorthemobilization ofthebesi 
availablecontributionforthemostrelevamtopics." HABERMAS. Jürgen. Beiween 
Factsand Norms-An Author s Reílection. Denver University Law Review, Vol, 76:4, 
1999/ P-94°-

Naturalmente, a conscientização da população acerca da impor­
tância de sua participação é um processo lento, que envolve educação 
em sentido amplo. A medida que a população passa a ter mais acesso 
às razões de agir do poder público, pode participar mais, e tornar-se 
mais exigente, interferindo e modificando a administração pública174. 
De igual forma, importante a conscientização dos gestores públicos 
sobre a importância da participação popular para legitimar suas ações.

Para Habermas, a participação das pessoas é o que legitima e va­
lida as normas as quais elas se submetem. Somente a partir de discur­
sos racionais, públicos e inclusivos, com igualdade de comunicação, 
e sinceridade entre os participantes, é possível estabelecer canais de 
comunicação e um espaço deliberativo para mobilização das melho­
res contribuições para os temas mais relevantes175.

Assim, além da vontade da população de participar ativamente 
das decisões do governo, este exercício de cidadania depende tam­
bém da vontade do governo em permitir a participação por meio de 
ações de inclusão no conhecimento de suas políticas públicas, como 
expressamente destacado no Livro Branco da União Européia, ao in­
cluir a participação popular entre os princípios da boa governança:

Participação: a qualidade, relevância e efetividade das políticas 
públicas da União Européia depende de assegurar ampla 
participação em toda a cadeia de políticas públicas — desde a 
concepção até a implementação. A melhoria na participação 
tem maior chance de gerar mais confiança no resultado final e 
nas instituições que promovem tais políticas. A participação 
depende crucialmente de os governos centrais seguirem



Carmen Silvia Lima de Arruda - 85

desenvolverem e implementarem

176

177
178
179

"Participalion. The qualily, relevance and efíectiveness of EU policies depend on 
ensuring wide participalion throughoul lhe policy chain - írom conception to 
implemenlalion. Improved participalion is likely create more coníidence in lhe 
result and in lhe Inslitutions, which deliver policies. Participalion crucially depends 
on cenlral governments following an inclusive approach when developing and 
implemenling EU policies." Disponível em: <htlps://ec.europa.eu/europeaid/ 
sites/devco/files/communication-white-paper-governance-com2ooi428-2oo 
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SILVA, Alessandra Obara Soares da. op. cil. p. 63.
SILVA, Suzana Tavares da. op. cil. p. 134.
Vide arl. 81 do Código de Defesa do Consumidor. Disponível em: <http://www. 
planall0.g0v.br/ccivil_03/leis/l8078.htm>. Acesso em: 1 de novembro de 2019.

uma atitude inclusiva ao
as políticas públicas.176

Neste sentido, Soares da Silva177 salienta que a participação po­
pular é uma forma de controle da população, mas não se confunde 
com o controle social, que será estudado juntamente com os demais 
controles da administração, na medida em que a participação popu­
lar se dá em momento anterior à tomada de decisão, com o conheci­
mento prévio das intenções, no momento do planejamento, durante 
o processo de concretização da norma jurídica, enquanto o contro­
le social se dá após as escolhas do administrador, “após a decisão ad­
ministrativa final”.

Hoje, a doutrina portuguesa utiliza o termo “cidadania adminis­
trativa, no contexto das novas tendências da Administração eletrô­
nica”, como um novo “paradigma do relacionamento entre o cidadão 
e a Administração”178, possibilitando o melhor funcionamento da de­
mocracia e contribuindo para uma boa governança.

Por fim, mencione-se que a participação popular envolve interes­
ses coletivos ou difusos ou transindividuais, tendo por titulares pessoas 
indeterminadas ou pessoas integrantes de um determinado grupo, ca­
tegoria ou classe, podendo ainda ser ou não homogêneo, quando de­
correntes de origem comum1/9.

Não se pode olvidar, todavia, que a participação pode ser indivi­
dual, envolvendo interesse de um particular em relação direta com a 
Administração Pública, caso em que a participação deverá observar

http://www.planall0.g0v.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
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as garantias do devido processo legal, especialmente do contraditório 
e ampla defesa (art. 5o, LIV e LV da Constituição Federal).

1.4.3.1. Classificação dos tipos e formas de
PARTICIPAÇÃO POPULAR

Tratando da participação popular no processo de interpretação 
constitucional, como parcela da participação democrática, enfatiza 
Hãberle que o povo,“enquanto uma dimensão determinada, atua, uni­
versalmente, em diferentes níveis, por diferentes razões e em diferen­
tes formas, especialmente mediante a cotidiana realização de direitos 
fundamentais. Não se deve esquecer que a democracia é formada pela 
associação de cidadãos”180.

A participação popular pode ser classificada em diversos tipos, e 
será obrigatória e vinculante quando a lei assim determinar. Quanto 
à sua eficácia, a participação popular pode ser: 1) vinculante, como 
nos conselhos deliberativos, limitando a discricionariedade da autori­
dade superior e exigindo motivação em pronunciamento divergente; 
2) não vinculante, como no caso dos conselhos consultivos e audiên­
cias públicas181.

Quanto à forma, a participação popular pode ser direta, através da 
colheita de votos, como se vê em plebiscitos, referendos e audiências 
públicas, podendo, neste caso, ser condicionadora da decisão admi­
nistrativa, conferindo relevante papel ao povo, como ensina Hãberle: 

Povo não é apenas um referencial quantitativo, que se mani­
festa no dia da eleição e que, enquanto tal, confere legitimidade 
democrática ao processo de decisão. Povo é também um 
elemento pluralista para a interpretação que se faz presente de 
forma legitimadora no processo constitucional: como partido 
político, como opinião científica, como grupo de interesse, 
como cidadão. A sua competência objetiva para a interpretação 
constitucional é um direito da cidadania [...] Na democracia 
liberal, o cidadão é intérprete da Constituição! Por essa razão,
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tornam-se mais relevantes as cautelas adotadas com o objetivo 
de garantir a liberdade: a política de garantia dos direitos 
fundamentais de caráter positivo, a liberdade de opinião, a 
constitucionalização da sociedade, v.g., na estruturação do setor 
econômico público.182

1.4.3.2. Redes sociais

As redes sociais183 ganharam especial importância na divulga­
ção de informações e, sobretudo, como forma de permitir a partici­
pação popular, representando uma nova ferramenta de controle da 
Administração Pública, em razão da velocidade com que atingem um 
enorme número de pessoas, a custo muito reduzido ou zero.

Trata-se, desta forma, de um meio extremamente democrático e 
popular, a permitir que as informações circulem imediatamente {real 
time\ atingindo um número infinito de pessoas que podem rapida­
mente se posicionar e opinar sobre a informação veiculada.

Salienta Miguel:
Uma informação divulgada por intermédio desta ferramenta 
multiplica-se em minutos, atingindo dimensões estratosféricas. 
Dados “postados” nas redes são “curtidos”, “comentados” e 
“compartilhados” por milhões de pessoas, caracterizando- 
se não só uma nova maneira de divulgação de informações, 
mas principalmente como um novo modal de controle desta 
informação, passando a ser de domínio público - que já alcança 
suas impressões de imediato, permitindo a averiguação da 
opinião popular sobre a questão.184

O perigo do uso das redes sociais está justamente na velocidade 
da disseminação generalizada de informações, sem qualquer compro­
misso com qualidade. Informações falsas {fake news) ou deturpadas
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podem ser rapidamente divulgadas, com objetivos espúrios de desin- 
formar, confundir ou mesmo manipular a opinião pública para atin­
gir uma determinada finalidade, o que será objeto de aprofundamento 
ao tratarmos da opacidade.

o princípio 
e

1.4.4. Motivação nas tomadas de decisão

O terceiro elemento do princípio da transparência, mas não me­
nos importante que os demais, é a motivação ou a fundamentação da 
decisão administrativa. Trata-se da enunciação dos motivos, ou seja, 
“circunstâncias de fato e os elementos de direito que provocam e pre­
cedem a edição de um ato administrativo”185.

No âmbito da União Européia, a motivação é tida como “um 
pilar central da garantia da transparência”186, sendo eleita como um 
dos componentes da “boa administração”, conforme previsto expres­
samente no art. 41 da Carta de Direitos Fundamentais187. A obriga­
ção de motivar, para Cassese,

destina-se a favorecer, ao mesmo tempo, a transparência 
administrativa e a sindicabilidade jurisdicional: [...] a motivação 
serve seja aos interessados, seja ao juiz [...]
da motivação é expressão do princípio da publicidade 
transparência, de imparcialidade e bom andamento e do direito 
de defesa perante a administração.188

Segundo Ziller, trata-se de uma obrigação fundamental para a 
confiabilidade nas instituições, órgãos e organismos. Sua importância 
reside no fato de ser não apenas uma garantia contra a arbitrariedade, 
£^as também por permitir o controle da adequação dos atos aos obje-

MEDAUAR, Odeie. Direito Administrativo Moderno. 20. ed. rev. aluai, ampl- $ào 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 172.
ZILLER, Jacques. Lesfondementsde l obligation demotiveren droitdeTUnion européenne* 
un relour aux sources. p. 1.
"Artigo 41o. Direito a uma boa administração. 1. Todas as pessoas lem direito a que os 
seus assunlos sejam iralados pelas instituições e órgãos da União de forma imparcial, 
equitatiya e num prazo razoável. 2. Este direito compreende, nomeadamente: 1-1 a 
obrigação, por parte da administração, de fundamentar as suas decisões" Disponível 
em: <http://www.europarl.europa.eu/charter/pdf/text_pt.pdf>. Acesso em: 4 
maio de 2019.
CASSESE, Sabino. op. cil. p. 376.
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Carmen Silvia Lima de Arruda - 89

189

192

190

191

ZILLER, Jacques. Origines et Relombées du Príncipe de Transparence du Droit 
de L'Union Européenne (Origins and Spin Offs of lhe Principie of Transparency oí 
EU Law). In: GUGLIELMI, G.J.; ZOLLER E. Transparence, démocratie et gouvemance 
citoyenne. Paris: Panthéon-Assas, 2014. p. 7. Disponível em: <https://papers.ssrn. 
com/sol3/papers.cfm?abstract_id=252o8i5>. Acesso em: 21 de fevereiro de 2017.
CANANEA, Giacinto delia, op. cit. p. 52.
Lei 4.717/65, art. 20. par. único. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil 
_O3/leis/l47i7.htm>. Acesso em: 26 de maio de 2019.
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Processo Administrativo Federai'. Comentários 
à Lei 9.784 de 29/01/1999. 2. ed. revista, ampliada e atualizada. Rio de Janeiro: 
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tivos e missão do órgão estatal, no âmbito da própria Administração 
e, sobretudo, no âmbito judicial189, na medida em que a fundamenta­
ção adequada permite o esclarecimento de todos os elementos para 
verificação de que a decisão foi tomada dentro da legalidade.

Cananea190 esclarece que a obrigação de motivar e a publicidade 
dos atos estão estreitamente relacionadas, sendo requisito indispen­
sável de todos os atos que pretendam produzir efeitos relevantes no 
direito, ao lado da base legal, pois possibilita a verificação da justifi­
cativa do ato em relação aos interesses envolvidos, e se este não repre­
senta um sacrifício indevido e desproporcional para os particulares. A 
motivação explica a idoneidade dos atos, sendo obrigatória naqueles 
com efeito vinculante, e mesmo nos de preceitos gerais e abstratos, 
pois somente a motivação permite sua sindicabilidade judicial de le­
gitimidade. Como no direito norte-americano, trata-se de um requi­
sito do tipo procedimental, e não substantivo.

No direito brasileiro, parte da doutrina administrativa distin­
gue “motivo” de “motivação”, sendo “motivo o conjunto de razões de 
fato ou de direito que conduzem o agente à manifestação da vontade 
constitutiva do ato administrativo”. O motivo já constava do rol dos 
elementos ou requisitos do ato administrativo191, juntamente com o 
agente competente, objeto, forma e finalidade, formando o conjunto 
de requisitos (ou mesmo elementos) de validade do ato administrativo. 
Por outro lado, a motivação “é a explicitação dessas razões no seio do 
próprio ato, ou seja, a menção expressa dos motivos dentro do ato”192.

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=252o8i5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_O3/leis/l47i7.htm
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CARVALHO FILHO, José dos Santos, op. cit. p. 236.
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Assim, a motivação seria a “enunciação dos motivos, [...] ou ex­
posição de motivos”193. A motivação foi introduzida no rol dos prin­
cípios que regem a Administração Pública, por meio da redação da 
Lei do Processo Administrativo Federal brasileiro de 1999194, jun­
tamente com a razoabilidade e proporcionalidade do ato, conceitos 
igualmente originários do direito estrangeiro.

O art. 50195 da referida lei enumera taxativamente as hipóteses de 
obrigação de motivar os atos administrativos, com indicação dos fatos 
e fundamentos jurídicos, exigindo ainda, por força de parágrafo Io, que 
“a motivação deve ser explícita, clara e congruente”. A clareza, na lição 
de Carvalho Filho, “é a qualidade daquilo que é transparente, inteligível, 
suscetível de ser interpretado ante padrões medianos de interpretação”196.

1.4.4.1. Motivação e o devido processo legal

A motivação surge, segundo Martins Júnior, “como um terceiro 
subprincípio, de concretização e instrumentalização da transparência, 
e ponto de interligação como o princípio do devido processo legaF^1, 
quer no aspecto processual, quer no aspecto substantivo, abrindo-se 
caminho para 0 controle jurisdicional, ou seja, o acesso às cortes pelo 
princípio da acessibilidade dos tribunais.

Para Cassese, os três princípios, da motivação, do contraditó­
rio e da transparência estão intimamente ligados pela lei italiana de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_o3/leis/l9784-htm
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procedimento administrativo198, relacionados ao direito de defesa e 
aos princípios do justo procedimento. No direito europeu, reconhece 
Cassese que a motivação ainda é mais extensa que no direito italia­
no, comportando uma ampla exposição da fundamentação de fato e 
de direto a embasar o resultado do procedimento199.

No direito administrativo norte-americano, a motivação foi con­
sagrada com a edição do Federal Administrative Procedure Act (APA) 
em 1946, que expressamente impôs o dever da Administração Pública 
de motivar seus atos. Lá, o dever de motivar tem origem na cláusu­
la do “devido processo legal” (dueprocess oflavj dausè), a que as cor­
tes de justiça foram dando ampla interpretação200, elaborando dois 
tipos distintos de proteção: o devido processo legal procedimental e 
o devido processo legal substantivo201, definido pelo Justice Benjamin 
Cardozo como “da essência do princípio da liberdade ordenada”202, 
incluindo todas as imunidades e direitos.

O devido processo legal procedimental, conforme concebido nos 
EUA, é bastante intuitivo, dizendo respeito às garantias processuais 
que devem ser observadas pelo Estado, tais como notificação, contra­
ditório, ampla defesa e, sobretudo, a garantia de proteção igualitária 
perante a lei {equalprotection of the lavJ). As cortes americanas elabo­
raram uma lista de requisitos procedimentais que foi sintetizada pelo 
Judge Henry Friendly, em seu artigo “Some Kind of Hearing, sendo 
eles: (1) tribunal imparcial; (2) intimação prévia; (3) oportunidade de 
defesa; (4) direito de produzir prova, inclusive arrolar testemunha; (5) 
direito de conhecer a contraprova; (6) direito de interrogar a testemu-
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nha da outra parte; (7) decisão fundamentada na prova produzida; (8) 
representação por advogado; (9) registro das evidências apresentadas; 
(10) fundamentação escrita das razões de decidir203.

Assim, pode-se dizer que o devido processo legal procedimental 
diz respeito aos direitos processuais individuais relacionados às ações 
governamentais, de sorte que 0 Estado deve adotar um processo admi­
nistrativo e judicial justo quando interferir nos direitos individuais204.

De outro lado, temos o devido processo legal substantivo, relacio­
nado à infringência de direitos fundamentais e utilizado para prote­
ção de todos os direitos substantivos individuais contra ações ilegais 
ou desarrazoadas do governo20^, cabendo a este o ônus de demonstrar 
uma “razão adequada” (adequate reasori), um motivo para agir, com a 
possibilidade de tirar a vida, liberdade ou propriedade da pessoa, ou 
seja, 0 foco seria na justificativa para o agir do Estado e na regulari­
dade do procedimento adotado206.

Tratando da processualidade no
ro, Medauar afirma que

pela motivação se percebe como e quanto determinado 
fato, documento ou alegação influi sobre a decisão final 
[...] possibilitando aos sujeitos a verificação do modo como 
a autoridade ponderou os elementos por eles produzidos 
no processo. Além disso, a motivação propicia o reforço da 
transparência administrativa e do respeito à legalidade: da 
motivação emergem o enunciado das normas jurídicas que 
levam a administração a adotar uma decisão, sua pertinência aos 
fatos embasadores e o iter lógico no processo, se for o caso.207
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1.4.4.2. Princípio da razoabilidade

O princípio da razoabilidade é um elemento fundamental do 
pensamento jurídico anglo-americano, submetido ao sistema do com- 
mon law, que utiliza o termo “razoável” em diversas situações distintas, 
como, por exemplo, nos conceitos de “cuidado razoável”, “erro razo­
ável”, “risco razoável”, “dúvida razoável” e “força razoável”, com im­
plícita referência em diversas áreas do direito, conforme proclamado 
por Oliver Wendell Holmesjr.,na obra TheCommonLaiiP,de 1881. 
Nesta obra, restou consagrada a máxima do “padrão de homem ra­
zoável” (reasonableman standard) como um critério objetivo de com­
portamento de uma pessoa razoável sob determinadas circunstâncias 
- “the actions of a reasonableperson under the circumstances'™.

De fato, o exato conceito de razoabilidade é de difícil compreen­
são para os operadores do direito no sistema jurídico do “civil law , 
que encontra na lei uma fonte primordial do direito, como verdade 
absoluta, enquanto a razoabilidade diz respeito à possibilidade de sur­
gimento de diversas respostas certas para a mesma questão, em con­
traste com a lei, que fornece previamente uma única resposta correta 
aos conflitos211.

Segundo Fletcher, a “razoabilidade é um reconhecimento de di­
versidade, é um argumento para a tolerância, é um apelo à deferên-

Tanto a razoabilidade como a proporcionalidade foram devi­
damente explicitadas no art. 2o da Lei do Processo Administrativo 
brasileiro208, ao lado da motivação, valendo, assim, alguns breves es­
clarecimentos acerca dos institutos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_o3/leis/l9784.htm
http://www.general-intelligence.com/library/commonlaw.pdf
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na Constituição Federal. Rio de

cia”212. A razoabilidade remete ao juízo de equidade, dizendo respei­
to ao sopesamento de interesses concorrentes213.

Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade estão ba­
seados em iguais valores subjacentes: racionalidade, justiça, medida 
adequada, senso comum, rejeição aos atos arbitrários ou caprichosos. 
Ambos têm origem no direito estrangeiro, mais especificamente no 
direito norte-americano e no direito alemão, respectivamente.

Diz-se aqui, em apertada síntese, que o
Princípio da proporcionalidade e razoabilidade, conquanto 
decorrentes de matrizes históricas diferentes, na prática são 
fungíveis, pois almejam o mesmo resultado: coibir o arbítrio 
do Poder Público, invalidando leis e atos administrativos 
caprichosos, contrários a pauta de valores abrigada pela 
Constituição.214

No entanto, 0 princípio da razoabilidade, conforme concebi- 
.0 no direito americano, é distinto do princípio da proporcionalida­

de, que se desenvolveu no âmbito do direito alemão e se dividiu em 
três subprincípios: da adequação dos meios aos fins, da necessidade 
como vedação do excesso e da proporcionalidade em sentido estri­
to, como limite à discricionariedade administrativa”, e “subjacente à 
ideia de uma relação racional entre os meios e os fins”215, segundo a 
qual se indaga se a medida seria adequada e necessária para os obje­
tivos perseguidos.

O emprego do princípio da proporcionalidade em sua tríplice 
dimensão — adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido 
estrito — significa, em outras palavras, que o julgador deve, diante da 
análise do caso concreto, onde haja uma medida estatal afetando o 
âmbito de proteção de um direito fundamental, buscar um ponto de 
equilíbrio entre os interesses em jogo, que atenda aos seguintes im-
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perativos: (a) a restrição a cada um dos interesses deve ser adequada, 
idônea para garantir a sobrevivência do outro; (b) tal restrição deve 
ser a menor possível em comparação com as demais possibilidades, 
ou seja, menos gravosa possível, para a proteção do interesse contra­
posto e (c) o benefício logrado com a restrição a um interesse tem de 
compensar o grau de sacrifício imposto ao interesse antagônico216.

Em resumo, pode-se dizer que o princípio da razoabilidade ou 
da proporcionalidade autoriza a invalidação de atos do Legislativo 
e do Executivo pelo Poder Judiciário, quando: (a) não haja adequa­
ção entre o fim perseguido e o instrumento empregado; (b) a me­
dida não seja exigível ou necessária, havendo meio alternativo para 
chegar ao mesmo resultado com menor ônus a um direito individual 
(vedação do excesso); (c) não haja proporcionalidade em sentido es­
trito, ou seja, o que se perde com a medida é de maior relevo do que 
aquilo que se ganha.

1.4.4.3. Princípio da proporcionalidade

A polícia não deve abater um pássaro com um canhão.
Assim Galetta ilustra sua obra, fazendo referência à conhecida 

fórmula do autor alemão Fleiner, começando a definição do princípio 
da proporcionalidade, para explicar que as limitações das liberdades 
individuais não devem superar a medida de quanto seja absolutamen­
te necessário para realizá-las217.

Para Galetta, o “princípio da proporcionalidade” está estreita­
mente ligado aos direitos fundamentais, com âmbito de aplicação es­
tendido a todas as medidas adotadas pela Administração Pública, no 
exercício de suas funções, e parte da necessária valoração comparati­
va entre a vantagem para a coletividade derivada da adoção de uma 
medida e o sacrifício do indivíduo em sua esfera de afetação218.
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Por seu turno, Alexy219 considera que este princípio, também cha­
mado de “máxima da proporcionalidade”, está relacionado à “teoria 
dos princípios”. Diz ele que a “natureza dos princípios implica a má­
xima da proporcionalidade e essa implica aquela” e, conforme afirma­
do pelo Tribunal Constitucional alemão, decorre da própria essência 
dos direitos fundamentais. A máxima da proporcionalidade contém 
três máximas parciais: da adequação ou idoneidade, da necessidade 
(mandamento do meio menos gravoso) e da proporcionalidade em 
sentido estrito (mandamento do sopesamento propriamente dito).

A adequação, ou, como prefere chamar Galetta, a “idoneidade”220, 
compreende um meio utilizado que seja suficiente, em 
a realização do objetivo pretendido, de sorte que, com 
sa sensivelmente favorecer o resultado pretendido.

Na necessidade, poderia ser incluído um meio para a realização 
do objetivo apenas se não houver disponibilidade de outro meio igual­
mente eficaz, mas que possa incidir menos negativamente na esfe­
ra do indivíduo, que pode ser sintetizado como “imposição do meio 
mais suave”, ou seja, aquele meio que impõe a menor consequência 
negativa para o indivíduo privado, nas palavras de Galetta221.

Finalmente, a proporcionalidade em sentido estrito, diferente­
mente, surgiu a partir de 1945, com o Estado nacional-socialista, pela 
convicção de que a intervenção do Estado devia sempre ser objeto da 
valoração comparativa com relação ao bem que esse sacrifica. Uma 
medida adotada não pode ser excessivamente gravosa e nem intole­
rável. Assim, trata-se de comparar 0 objetivo e a medida e ponderar 
sua respectiva importância. Em outras palavras, significa que, quanto 
mais sensível for a intervenção na esfera jurídica do indivíduo, tan­
to mais relevante deve ser 0 interesse geral da coletividade que, com
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essa intervenção, se pretende atingir e, naturalmente, de acordo com 
o caso concreto222.

GALETTA, Diana-Urania. op. cit. 20.
"L'Adminislration írançaise étail traditionnellemenl dominée par le príncipe du 
secret" (WALINE, Jean. DroitAdministratif. 26. éd. Paris: Dalloz, 2016. p. 449).
Lei francesa de 11 de julho de 1979. (Loi 79-587 du 11 juillet 1979 relative à motivation 
des acles administralifs et a 1'amélioration des relations entre 1'adminislration 
et le public). Disponível em: <https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte. 
do?cidTexte=JORFTEXToooooo5i8372>. Acesso em: 30 de janeiro de 2019.
WALINE, Jean. op. cit. p. 449.
CASSESE, Sabino. op. cit. p. 22.

1.4.4.4. A SUPERAÇÃO DO SEGREDO

No direito administrativo europeu, em especial francês223 e ita­
liano, até os anos 70 ainda vigorava o ‘princípio do segredo”, segun­
do o qual a Administração não estava obrigada a motivar seus atos. 
Pouco a pouco, foram introduzidos dispositivos que tornaram obri­
gatórias as explicitações quanto às razões de fato e de direito em que 
se fundam as decisões desfavoráveis, sob pena de serem tidas como 
arbitrárias224 (salvo aquelas decisões favoráveis ao particular, ou que 
não sejam derrogatórias), passando as decisões a serem motivadas de 
forma a permitir sua impugnação.

Assim, o princípio do segredo cedeu lugar ao princípio da moti­
vação, numa verdadeira “reviravolta do centro de gravidade do direi­
to administrativo”225. Esta mudança, segundo Cassese, tem a ver com 
o direito de conhecer a motivação da decisão com a mais “completa 
exposição das razões de fato e de direito na base do procedimento em 
relação ao resultado da instrução”226, o que foi incorporado ao direito 
da Comunidade Européia de forma bastante intensa, impondo uma 
obrigação de motivação mais ampla que no direito interno, inclusive 
para os atos normativos (art. 296,Tratado sobre o Funcionamento da 
União Européia — TFUE).

1.4.4.5. A MOTIVAÇÃO NO DIREITO GLOBAL

No âmbito do direito administrativo global, o dever de funda­
mentar as decisões foi incluído no rol dos mecanismos (ou requisi-

https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXToooooo5i8372
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iilj.org/wp-content/uploads/2016/08/GAL-Casebook-2nd-edition-2008.pdf>. 
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tos) comuns para promoção da legitimidade e confiabilidade das 
decisões. O atendimento ao requisito da motivação é fundamental 
para a validade das decisões administrativas, especialmente diante 
da ausência de uma base constitucional única no direito adminis­
trativo global227.

Este dever de fundamentar, ou motivação, foi destacado no caso 
submetido a julgamento perante a OMC (Organização Mundial de 
Comércio) envolvendo a imposição de deveres de compensação de 
impostos pelo Departamento de Comércio dos Estados Unidos (US 
Department of Commerce- USDOC) sobre laminados a quente e bar­
ras de aço e carbono, produtos originários da Inglaterra228, ficando 
decidido que a autoridade deve enfrentar as questões levantadas pe­
las partes229.

A apresentação das razões de decidir torna as decisões mais cla­
ras, sendo fundamental tanto nos procedimentos administrativos 
nacionais como nos procedimentos internacionais, cuja importância 
para 0 direito administrativo global foi expressamente reconhecida:

As autoridades devem decidir com bases nas informações 
apresentadas a elas pelas partes, [...] e não podem ignorar nenhum 
dos elementos de fato ou de direito sobre os quais o pedido de 
revisão está baseado [...]. Razões devem ser apresentadas para a 
recusa de revisão das medidas compensatórias. Estas exigências 
não somente promovem a transparência das decisões públicas

http://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/cases_e/dsi38_e.htm
http://iilj.org/wp-content/uploads/2016/08/GAL-Casebook-2nd-edition-2008.pdf
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e o esclarecimento das ações governamentais, mas permitem 
à OMC verificar a legitimidade das medidas nacionais.230

1.5. Finalidades da transparência

Para Cassese, a transparência pode ter por finalidade uma tute­
la de um direito individual. Assim, o direito de acesso a documentos 
administrativos pode visar instruir um procedimento, tendo assim 
um caráter instrumental. Daí porque, no direito administrativo euro­
peu, muitas vezes o direito de acesso é disciplinado junto com o pro­
cedimento administrativo. Neste caso, “o princípio da transparência 
determina a obrigação da Administração de tornar pública uma in­
formação e comunicar determinada circunstância aos interessados”231.

A transparência pode dar-se ainda fora de um procedimento ad­
ministrativo individual, como um direito dos cidadãos de informação 
sobre as atividades da Administração Pública. Parece-nos que esta é a 
principal finalidade da transparência: permitir a visão e controle das 
ações da Administração Pública e, com isso, atingir um nível mais 
elevado de governança, possibilitando maior eficiência (efficiency) e 
confiabilidade (accountability). Assim, a finalidade da transparência é a 
elevação do nível de integridade da ação dos administradores públicos 
e a moralização da Administração Pública, importante instrumentr 
de combate à corrupção e de aumento de eficiência e confiabilidac
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Jurídica, 2017. p. 315.
KRAFT, Michael E.; FURLONG, Scott R. op. cit. p. 179.

1.5.1. Eficiência e confiabilidade

A transparência irá fortalecer nossa democracia e promover 
eficiência e efetividade no Governo.232
(Barack Obama)

A eficiência foi o último princípio a ser incluído no rol dos prin­
cípios da Administração Pública, enunciados no caput do art. 37, por 
ocasião da Emenda Constitucional n. 19/1998, que cuidou da reforma 
administrativa brasileira. Segundo Medauar, “eficiência liga-se à ideia 
de ação que leve à ocorrência de resultados de modo rápido e preci­
so; significa obter o máximo de resultado de um programa a ser rea­
lizado, como expressão de produtividade no exercício das atribuições. 
Eficiência opõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão”233.

A eficiência no serviço público foi um conceito trazido no fi- 
tal do século XX pelo direito administrativo norte-americano, onde 
esteve fortemente presente na era do Neiu Public Management, com 
a ideia de que o serviço, na esfera pública, teria que ser prestado de 
modo tão eficiente quanto no setor privado. E, de fato, um conceito 
muito importante nos Estados Unidos e muito utilizado para análi­
se das políticas públicas, nas decisões quanto à alocação dos escassos 
recursos públicos, considerando que estes devem ser usados com res­
ponsabilidade para o bem comum234.

Segundo a doutrina norte-americana, a eficiência é um critério 
que considera os custos envolvidos em relação com os benefícios a se­
rem obtidos, ou seja, que leva em conta o “menor custo para um de­
terminado benefício, ou maior benefício para um determinado custo”. 
Diz respeito à consecução dos objetivos traçados nas políticas públi­
cas adotadas. Sabe-se que nem sempre é possível calcular todos os

https://www.whitehouse.gov/sites/vvhitehouse.gov/files/omb/memoranda/2oo9/mo9-i2.pdf
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KRAFT, Michael E.; FURLONG, Scoll R. op. cil. p. 178.
CASSESE, Sabino. op. cit. p. 310.
LOCORATOLO, Beatrice; PEDACI, Alessandra, op. cil. p. 35.

custos envolvidos e todos os benefícios obtidos, e as decisões políticas 
devem considerar e justificar essas limitações235. A eficiência é uma 
maneira de justificar uma ação governamental com base em concei­
tos econômicos. Desta forma, deve-se verificar, com base em dados 
econômicos, se os custos envolvidos em determinado programa são 
maiores que os benefícios obtidos, ou se tais escolhas se justificam.

Para a doutrina administrativista italiana, o princípio da efici­
ência decorre diretamente do princípio do bom andamento, previsto 
expressamente no art. Io da Lei n. 241/1990, sendo que “a eficiência 
guarda, por sua vez, uma relação entre objetivos e resultado, relacio- 
nando-se ao fato de se a ação da administração é idônea ao alcance 
do objetivo prefixado em sede normativa e 
específicos, diz respeito à relação de custo e

Daí decorre que, como salienta Locoratolo, “a função essencial 
da transparência é aquela de realizar uma administração eficiente e 
eficaz, através da qual seja possível verificar expost os resultados ob­
tidos pelos administradores”237.

Sabe-se que, no Brasil, as despesas públicas devem constar dos 
orçamentos anuais dos entes públicos envolvidos, conforme previa­
mente definido na lei que instituir o plano plurianual e na lei das 
diretrizes orçamentárias, como estabelecido pelo art. 165 do texto 
constitucional, atendendo ainda o comando inserto no parágrafo 7o, 
de diminuir as desigualdades inter-regionais, segundo critérios po­
pulacionais. Cuidou ainda a Constituição de determinar a aprovação 
por lei do orçamento, de sorte a dar maior legitimidade e credibili­
dade às políticas públicas.

Além disso, as escolhas governamentais na definição das po­
líticas públicas não são fáceis. Por vezes, são obrigatórias por força 
de dispositivo constitucional e podem envolver direitos fundamen­
tais como saúde, habitação, educação e saneamento básico. Por outro
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lado, tais ações governamentais envolvem o emprego de verbas pú­
blicas muitas vezes na forma de subsídios e taxas diferenciais de re­
muneração, em prol do estímulo ao desenvolvimento e à diminuição 
da desigualdade em áreas que a iniciativa privada não tem qualquer 
interesse em investir.

Tais escolhas devem levar em conta esses critérios de eficiência, 
de custo e benefício. Mas somente quando esclarecidos para a po­
pulação, de forma tão transparente quanto possível, é que se tornam 
legítimos e passíveis de contribuir para a credibilidade das ações do 
governo. A eficiência não basta para estabelecer confiança e credibi­
lidade. Sõderman enfatiza que transparência ou abertura é “funda­
mental para a credibilidade democrática [...] é essencial se os cidadãos 
quiserem ter confiança [...]”238.

A confiança envolve um conceito ético, uma virtude que encerra 
um elevado grau de subjetivismo abstrato. John Locke239 afirmava ser 
ela a justificativa de o povo entregar o poder aos governantes. Assim, 
a confiança legitima 0 governo, sendo fundamental não apenas para 
seu sucesso, mas também para sua estabilidade240.

A confiança envolve uma noção cognitiva, ou seja, uma presun­
ção de conhecimento. Conceituando a confiança, Giddens afirma que 
esta “pressupõe consciência das circunstâncias de risco”241, e elabo­
ra uma estreita relação entre confiança, transparência e informação

A confiança está relacionada à ausência no tempo e no espaço.
Não haveria necessidade de se confiar em alguém cujas

https://www.rewi.hu-beriin.de/de/lf/oe/whi/FCE/2oo1/soederman.pdf
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atividades fossem continuamente visíveis e cujos processos de 
pensamento fossem transparentes, ou de se confiar em algum 
sistema cujos procedimentos fossem inteiramente conhecidos 
e compreendidos. Diz-se que a confiança é um dispositivo para 
se lidar com a liberdade dos outros, mas a condição principal 
de requisitos para a confiança não é a falta de poder, mas falta 
de informação plena.242

De fato, somente a partir do momento em que se começa a 
entrar em contato com o objeto, e dele tomar conhecimento, se 
estabelece uma relação de confiança. Isto vale igualmente para a 
Administração Pública: somente conhecendo as ações e políticas 
públicas adotadas ou que se pretende desenvolver é possível ter con­
fiança no governo. Assim, há uma estreita relação entre confiança, 
transparência e governança, e na medida em que a “boa governança 
implica uma confiança mútua entre cidadãos e governantes e entre 
os próprios cidadãos”243.

Num governo democrático, a transparência é fundamental para 
demonstrar à população que os representantes escolhidos para go­
vernar estão desempenhando suas funções em benefício da própria 
população, ou seja, que podem confiar nos seus representantes para 
governar. Quanto maior o grau de transparência na Administração 
e no governo, maior incentivo para o desenvolvimento da confiança 
nos governantes244. No entanto, se não houver transparência, se os ci­
dadãos não tiverem acesso às informações do governo, não há como 
a população ter confiança nessas ações.
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1.5.2. Fiscalização e controle

Numa sociedade democrática e liberal, a transparência, assim en­
tendida como 0 acesso à informação, aliada à participação popular e à 
motivação, tem o papel de possibilitar maior fiscalização das ações do 
governo. A fiscalização deve ser feita por meio de diversos tipos de con­
trole, desde 0 controle interno, realizado pela própria Administração, 
como 0 controle externo, a cargo do Parlamento, e o controle social, 
pelos cidadãos e, finalmente, o controle pelo Poder Judiciário.

A transparência é um “instrumento de controle generalizado”240, 
e deve ser exercida mediante vários mecanismos previstos consti­
tucionalmente, a começar pelo art. 70 da Constituição Federal246, a 
determinar que a atividade fiscalizadora contábil, orçamentária, op­
eracional e patrimonial da União e entidades da Administração direta 
e indireta será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle 
xterno, e pelo sistema de controle interno de cada poder. Na tarefa 
“ controle externo, o Congresso Nacional é auxiliado pelo Tribunal 
e Contas da União (art. 71, CF/88).

Não se pode olvidar ainda do importante papel que vem desem­
penhando a transparência no combate à corrupção no Brasil, à semel­
hança do que ocorreu na Itália, que viveu uma onda de escândalos 
envolvendo a Administração Pública nos anos noventa, levando os 
estudiosos do direito a dedicarem-se ao estudo da transparência como 
instrumento central na luta contra a corrupção, que deve ser combat­
ida pela repressão mas, principalmente, pela prevenção247.

CALETTA, Diana-Urania. Trasparenza e contrasto delia corruzione nella pubblica 
amminislrazione: verso un moderno panottico di Bentham? Diritto e Società, fase. 1, 
2017-P-44-
Art. 7°- A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, 
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema 
de controle interno de cada Poder. Parágrafo único. Prestará contas qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, 
ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.
GALETTA, Diana-Urania. op. cil. p. 45.
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MEDAUAR, Odete. Controle da Administração Pública. 2. ed. rev. atual, ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 176.
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 865.401. Rei. Min. Dias Toffoli, Pleno, 
julg. 25/04/2018, DJe 19/10/2018. Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/ 
paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=748465786>. Acesso em: 30 de 
janeiro de 2019.
"Ia transparence n'est plus un outil de controle des pouvoirs, mais un facteur de 
controle social généralisé face à 1'impuissance des pouvoirs publics inaptes à 
détecter tous les comportemenls dévianls" (tradução livre). Disponível em: <http:// 
cerna-ethics-allistene.org/digilalAssets/55/55079_LA_TRANSPARENCE_EN_ 
DROIT_No lle_Lenoir.pdf>. Acesso em: 30 de janeiro de 2019.

1.5.2.1. Controle social

A transparência permite também o chamado “controle social”, 
ou seja, controle exercido pelo cidadão, onde “o cidadão é o executor 
do controle”248. Nas sociedades democráticas, o controle não institu­
cional, ou controle social, passa a ter um papel importantíssimo, ao 
lado dos controles institucionais tradicionais, que vêm se mostrando 
falhos e ineficientes, sejam eles internos, como corregedores, ouvido­
res ou oinbudsman, ou externos, como os Tribunais de Contas.

Consultas públicas e audiências públicas constituem instrumentos 
de participação popular, individualmente ou por meio de associações, 
onde o cidadão pode exercer o controle social, possibilitando não apenas 
sugestões, mas também correções das ações da Administração Pública.

Por seu turno, o cidadão pode adotar diversas medidas judiciais 
de correção ao tomar ciência de um mal feito, seja por ilegalidade, 
desvio de finalidade, imoralidade ou danos à coisa pública. De fato, a 
transparência, mediante participação ativa do cidadão, representa um 
instrumento privilegiado de controle da Administração e das polí­
ticas públicas, permitindo a fiscalização da Administração e de seus 
governantes, “ainda que essa postura do Estado seja contra os pró­
prios interesses, a tornar efetiva a accountability política definida na 
Constituição Federal”249.

Nas palavras de Lenoir, “A transparência não é mais uma ferra­
menta de controle dos poderes, mas um fator de controle social ge­
neralizado face à impotência dos poderes públicos inaptos a detectar 
todos os comportamentos desviantes”250.

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=748465786
http://cerna-ethics-allistene.org/digilalAssets/55/55079_LA_TRANSPARENCE_EN_DROIT_No%25ef%25bf%25bclle_Lenoir.pdf


io6 - O Princípio da Transparência

transparência dos

251

252

253

Neste passo, ressalte-se que 0 aspecto do controle social foi bem 
destacado em julgado proferido pelo Superior Tribunal de Justiça do 
qual se extrai 0 seguinte trecho:

A ideia subjacente é a de que a transparência dos atos 
administrativos constitui 0 modo republicano de governo; 
sujeita a res publica à visibilidade de todos, o poder se 
autolimita ou é limitado pelo controle social, este uma das 
diretrizes que informaram a Lei n. 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 (editada posteriormente à impetração), a saber: “Art. 
3o - Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar 0 direito fundamental de acesso à informação e 
devem ser executados em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 
V - desenvolvimento do controle social da administração 
pública”.251 (grifo nosso)

I.5.2.2. Promoção da moralidade na Administração

Outra finalidade da transparência é o contribuir com a moraliza­
ção e aumento dos níveis de integridade dos agentes públicos, na me­
dida em que exige a atuação dentro de padrões éticos mais elevados.

No Brasil, 0 princípio da moralidade foi devidamente explicitado 
no rol dos princípios que regem a Administração Pública, no art. 37 
da CF/88, regulado pela lei e protegido por ação popular, nos termos 
do art. 5o, LXXIII252. Como Medauar adverte, ué de difícil tradução 
verbal talvez porque seja impossível enquadrar em um ou dois vocá­
bulos a ampla gama de condutas e práticas desvirtuadoras das verda­
deiras finalidades da Administração Pública”253.

BRASIL Superior Tribunal de Justiça. MS 16.179/DF, Rei. Min. Ari Pargendler, ia Seção, 
julg. 09/04/2014, DJe 25/04/2014. Disponível em:<hltps://ww2.slj.jus.br/processo/ 
revista/inteiroteor/?num_registro=2oiioo393348&dt_publicacao=25/04/201 >. 
Acesso em: 12 de agosto de 2019.
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-íé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência;
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno 20. ed. rev. atual. amp|e 
Paulo: Revista dos Tnbunais, 2016. p. 152.

hltps://ww2.slj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=2oiioo393348&dt_publicacao=25/04/201_
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Disponível em: <http://www.planallo.gov.br/ccivil_o3/leis/L8429.htm>. Acesso 
em: 30 de janeiro de 2019.
MEDAUAR, Odete. op. cit. p. 153.
PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. DISPONIBILIZAÇÀO ANUAL DE 
INFORMAÇÕES SOBRE BENS E EVOLUÇÃO PATRIMONIAL. OBRIGATORIEDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 40, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO .1... .11-0 acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, segundo 
o qual os servidores públicos já estão, por lei, obrigados na posse e depois, 
anualmente, a disponibilizar informações sobre seus bens e evolução patrimonial, 
razão pela qual conclui-se que o Decreto Estadual n. 46.933/16 não extrapolou 
o poder regulamentar, estando em sintonia com os princípios que regem a 
Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição da República. III - ... V - 
Agravo Interno improvido. (STJ. Aglnl no RMS 57.107/MG, Rei. Min. Regina Helena 
Costa, 1a Turma, julg. 14/08/2018, DJe 20/08/2018).

Do princípio da moralidade decorre a probidade, cujas viola­
ções foram devidamente previstas pela Lei n. 8.492/92254 (Lei de 
Improbidade Administrativa). Na lição de Medauar, a probidade

equivale a honestidade, honradez, integridade de caráter, retidão. 
A improbidade administrativa tem um sentido forte de conduta 
que lese o erário público, que importe em enriquecimento ilícito 
ou proveito próprio ou de outrem no exercício de mandato, 
cargo, função, emprego público, embora existam outros casos 
sem lesão direta ao erário, por exemplo, na fraude à licitude em 
concurso público.255

Uma das medidas adotadas visando à moralidade da Administração 
Pública foi a previsão da obrigação de o servidor apresentar, no ato 
da posse, declaração de bens e valores que constituem seu patrimô­
nio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, empre­
go ou função pública, nos termos do parágrafo 5o do art. 13 da Lei n. 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), dispo­
sitivo que “traduz a chamada transparência ativa, configurando um 
importante instrumento para assegurar a probidade administrativa”256.

Não se pode deixar de mencionar que, inobstante a expressa re­
ferência ao âmbito de aplicação da Lei 8.112/90, limitada aos servi­
dores públicos civis da União e suas autarquias e fundações públicas

http://www.planallo.gov.br/ccivil_o3/leis/L8429.htm
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(art. Io), muitos entes federativos deixaram de legislar sobre o assun­
to, preferindo valer-se dos dispositivos da lei federal, a despeito de 
tratar-se de “matéria eminente administrativa. Aplicável somente à 
esfera federal”25/. O Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, somente 
em 2010, ou seja, com vinte anos de defasagem, editou Decreto tra­
tando da declaração dos bens e valores que integram patrimônio pri­
vado de agente público no âmbito do Poder Executivo Estadual238.

Note-se que em outros países, como na França, a legislação de 
transparência exige não apenas a apresentação da declaração de bens 
dos ministros e parlamentares, mas também declaração acerca dos in­
teresses que podem eventualmente ter como acionistas de empresas.

Na Itália, 0 Decreto Legislativo n. 150/2009259 traz exigências 
que dizem respeito diretamente aos dirigentes da Administração 
Pública, como a publicação do currículo, vencimentos e dados pesso­
ais dos ocupantes dos cargos de direção, assim como esclarecimentos 
quanto às formas de ingresso e os editais do concurso, que devem ter 
regras claras de recrutamento de pessoal.Todas essas informações de­
vem ser devidamente publicadas nos sítios eletrônicos do governo, em 
formato aberto, com acesso livre, podendo ser encontradas por meio 
da utilização dos mecanismos de busca disponíveis.

Noutro giro, mencione-se ainda que, em 2009, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico — OCDE editou 
uma cartilha de princípios para integridade nas contratações públi­
cas, com estratégias para prevenir as violações de integridade que in­
cluem a corrupção, suborno, nepotismo, clientelismo; fraude e roubo 
de recursos públicos através da apresentação de piores resultados ou 
aquisição de materiais de pior qualidade; conflito de interesses com
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Disponível em: <https://www.oecd.org/gov/ethics/4899452o.pdf >. Acesso em: 30 
de janeiro de 2019.
"Principiei. Provideanadequatedegreeoftransparencyintheentireprocurement 
cycle in order to promote fair and equitable treatment for potential suppliers. 
Governments should provide potential suppliers and contractors with clearand consistent 
information so that the public procurement process is well understood and opplied as 
equitably as possible. Governments shouldpromote transparencyforpotential suppliers 
and other relevant stakeholders, such as oversight institutions, not only regarding the 
formation ofcontracts but in the entire public procurement cycle. Governments should 
adapt the degree of transparency according to the recipient of information and the stage 
ofthe cycle. !n particular, governments shouldprotect confidential information to ensure 
a levei playing fieldfor potential suppliers and avoid collusion. They should also ensure 
that public procurement rules require a degree of transparency that enhances corruption 
control while not creating red tape to ensure the effectiveness ofthe system".
Disponível em: <http://www.planall0.g0v.br/ccivil_03/_At02011-2014/2013/Lei/ 
Li2846.htm>. Acesso em: 30 de janeiro de 2019.
Açào 01/2019: Desenvolver projeto de plataforma digital e outras medidas voltadas 
à transparência pública, aos dados abertos e à participação social; Ação 03/2019: 
Elaborar, publicar e divulgar cartilha de integridade nas compras públicas dirigidas 
a gestores públicos. Disponível em <http://enccla.camara.leg.br/noticias/enccla- 
tera-i4-acoes-em-2oi9>. Acesso em 20 de julho de 2019.

o serviço público e em empregos posteriores; abuso e manipulação 
de informações; tratamento discriminatório em processos de sele­
ção para serviços públicos e desperdício e abuso de recursos públi­
cos260. Destaca-se que o primeiro capítulo da cartilha foi dedicado a 
Transparency”, de forma a garantir tratamento igualitário e justo dos 

contratantes com o governo261.
Já se percebem reflexos no Brasil das recomendações da OCDE, 

como a aprovação da Lei n. 12.846/2013262, que prevê programas de 
integridade para empresas. Por outro lado, dentre as 14 ações para 
2019 aprovadas pela Plenária da Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), constam diversas 
ações voltadas para a transparência pública e implementação de pro­
gramas de integridade263.

Não há dúvidas de que a moralização do serviço público é uma das 
finalidades da transparência.Tanto assim que o Decreto n. 9.681/2019 
tratou de criar, na estrutura da Controladoria-Geral da União, den­
tro da Secretaria da Transparência, uma diretoria de Promoção da

https://www.oecd.org/gov/ethics/4899452o.pdf_
http://www.planall0.g0v.br/ccivil_03/_At02011-2014/2013/Lei/Li2846.htm
http://enccla.camara.leg.br/noticias/enccla-tera-i4-acoes-em-2oi9
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264 Ari. 18. À Diretoria de Promoção da Integridade compete: I - desenvolver, apoiar e 
fomentar iniciativas para incrementar a integridade nos setores público e privado;

promover, apoiar e disseminar estudos e pesquisas sobre metodologias e 
instrumentos voltados ao fortalecimento dos sistemas de integridade do Poder 
Executivo federal; e III - acompanhar, apoiar e monitorar a implementação dos 
programas de mtegndade dos órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autarquica e fundacional, nos termos dos art. 19 e art. 20 do Decreto n. 
9.203, de 22 de novembro de 2017, em articulação com as demais unidades da 
Controladona-Geral da União.

a*Engler- O Dever Fiduciário de Diligência do Gestor Público. 
Ln:rC?^uuFIL^2;A e?andre Jor8e Caleiro da; ISSA, Rafael Hamze; SCHWlND, 
Rafael Wallbach (Orgs.). Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - anotada: 
Decreto-Lei 4.657 de 4 de setembro de 1942 . v. I e II. São Paulo: Quartier Latin, 
2019. p. 39-

1.6. Conceito jurídico de transparência

Apesar de toda a dificuldade apresentada, há mais de um se 
culo, no seio da Escola de Viena, Adolf Merkl já enfatizava, em sua 
obra mais conhecida, a “Teoria Geral do Direito Administrativo ,

Integridade, a quem compete desenvolver iniciativas para fomentar 
a integridade nos setores público e privado264.

1.5.2.3. Conflito de interesse

0 conflito de interesses surge diante da possibilidade de os ad­
ministradores virem a quebrar seus deveres fiduciários impostos pela 
Administração Pública com vistas a favorecer seus próprios interes­
ses. Na lição de Pinto Júnior, o conflito de interesses surge diante da 
quebra dos deveres fiduciários de lealdade e diligência:

A violação do dever de lealdade pressupõe o elemento intencional 
e geralmente tem como pano de fundo a situação de conflito 
de interesses. 0 gestor societário age visando a satisfação do 
próprio interesse (ou de terceiros) em detrimento do interesse 
da companhia. Para se transformar em corrupção, a deslealdade 
precisa envolver mais alguém. Trata-se do corruptor ativo que 
oferece ou dá vantagem ao administrador, buscando com- isso 
influenciar sua decisão e auferir um beneficio despropositado 
para si ou para outrem.265
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MERKLZ Adolf. op. cit. p. 5.
LIMA, Raimundo Mareio Ribeiro, op. cit. p. 257.
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a importância da precisa conceituação para a evolução da teoria 
administrativa266.

Na doutrina estrangeira, entende-se por transparência, em sen­
tido amplo, a “qualidade de ser claro, óbvio e compreendido sem dú­
vida ou ambiguidade”.

Para Lima, o conceito de transparência é “bem elementar: tra­
duz a ideia de algo que seja claro, límpido ou, de modo mais rebus­
cado, diáfano... uma importante metáfora numa sociedade moderna, 
sobretudo democrática”267.

Para nós, a transparência, no sentido estrito do direito público, 
deve ser entendida como uma qualidade, um atributo de permeabili­
dade das ações do governo, a partir da disponibilização do acesso às 
informações acauteladas pelo Estado, possibilitando a interferência 
do cidadão nas tomadas de decisão, que devem ser devidamente mo­
tivadas para possibilitar o mais amplo controle, tanto interno quanto 
externo, das ações do administrador público, assim como o inafas- 
tável controle judicial e o controle social, que poderá refletir-se ul- 
teriormente nas escolhas democráticas e republicanas da população.

E através da transparência que o cidadão deixa de ser um mero 
espectador do agir estatal e passa a exercer efetivamente a democracia 
participativa. Diferenciando-se do princípio da publicidade, o prin­
cípio da transparência ganha autonomia e aptidão para atingir todo 
seu potencial, como mandamento de otimização e norma de nature­
za estruturante do direito administrativo.

Por fim, o aumento dos níveis de transparência está diretamente 
relacionado com a diminuição dos níveis de corrupção e, consequen­
temente, com o aumento dos níveis de confiabilidade e legitimidade 
da Administração Pública, que deve estar voltada para a consecução 
dos objetivos republicanos do Estado democrático brasileiro.


